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A V I S O

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  
ser remetida em cópia devidamente autenticada, uma  
por cada assunto, donde conste, além das indicações 
necessárias para esse efeito, o averbamento seguinte, 
assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim 
da República».

Governo da Província de Inhambane
Direcção Provincial de Agricultura

Serviços Provinciais de Geografia e Cadastro

Distrito de Zavala:

De 2 de Agosto de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Adolfo Alexandre Bule 

pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com uma área 

de 0,8 hectares, situada em Ticongolo, localidade de Quissico, distrito 

de Zavala, província de Inhambane, destinado a habitação, devendo 

pagar a taxa anual no valor de sessenta meticais, Processo n.º 7648.

Distrito de Inhassoro:

De 2 de Agosto de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Júlio Artur Aminosse, 

pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com uma área 

de 0,206 hectares, situada no bairro Fequete, localidade  sede, distrito 

de Inhassoro província de Inhambane, destinado a habitação, devendo 

pagar a taxa anual no valor de sessenta meticais, Processo n.º 7653.

Deferido provisoriamente o requerimento em que, Sociedade Global e 

Turismo, Lda, pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, 

com uma área de 1,57 hectares, situada em Maoche, localidade de 

Inhassoro, distrito de Inhassoro, província de Inhambane, destinado 

a  turismo, devendo pagar a taxa anual no valor de cento e dezanove  

meticais, Processo n.º 7590.

Deferido provisoriamente o requerimento em que, Angelina Israel 

Moisés, pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com 

uma área de 0,2013 hectares, situada no bairro sede, localidade de 

Inhassoro, distrito de Inhassoro, província de Inhambane, destinado a  

habitação e comércio, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta  

meticais, Processo n.º 7629.

Distrito de Massinga:

De 2 de Agosto de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que, Baía Maricas, 
Sociedade Unipessoal, Lda, pedia autorização para ocupar uma 
parcela de terreno, com uma área de 7,496 hectares, situada em 
Fagene, localidade de Rovene, distrito de Massinga, província de 
Inhambane, destinado a turismo e comércio, devendo pagar a taxa 
anual no valor de oitocentos quarenta e três meticais, Processo                    
n.º 7635.

Deferido provisoriamente o requerimento em que, Ponta da Rocha, 
Sociedade Unipessoal, Lda, pedia autorização para ocupar uma 
parcela de terreno, com uma área de  10,9 hectares, situada em Fagene, 
localidade de Rovene, distrito de Massinga, província de Inhambane, 
destinado a turismo, devendo pagar a taxa anual no valor de mil 
duzentos vinte e sete meticais, Processo n.º 7637.

Inhambane, 6 de Setembro de 2013. — O Chefe dos Serviços, 
Lourenço Simone Chambela.

Distrito de Funhalouro:

De 10 de Outubro de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que, Paulo Reginaldo 
Mazive, pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, 
com uma área de 0,19 hectares, situada em Muchai, localidade de 
Mucuine, distrito de Funhalouro, província de Inhambane, destinado a 
habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta  meticais, 
Processo n.º 7727. 

Distrito de Zavala:

De 10 de Outubro de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que  Amélia José 
Ticongolo, pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, 
com uma área de 0,166 hectares, situada em Ticongolo, localidade 
de Quissico, distrito de Zavala, província de Inhambane, destinado a 
habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta  meticais, 
Processo n.º 7704.

De 10 de Setembro de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Feniasse Loquisso 
Muvale, pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com 
uma área de 0,047 hectares, situada em Ticongolo,localidade de 
Quissico, distrito de Zavala, província de Inhambane ,destinado a 
habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta  meticais, 
Processo n.º 7668.

De 10 de Outubro de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que  Engelina Jonatane 
Mugabe, pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com 
uma área de 0,61 hectares, situada no bairro Nhangave, localidade 
de Quissico, distrito de Zavala, província de Inhambane, destinado a 
habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta  meticais, 
Processo n.º 7707.
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Distrito de Inhassoro:

De 10 de Outubro de 2013:

Deferido definitivamente o requerimento em que Serviços Provinciais 
de Geografia e Cadastro-Inhambane, pedia autorização para ocupar 
uma parcela de terreno, com uma área de 0,1076 hectares, situada 
em Inhassoro, localidade Inhassoro, distrito de Inhassoro província 
de Inhambane, destinado a habitação, estando isento ao pagamento 
a taxa anual, Processo n.º 3477.

Deferido provisoriamente o requerimento em que Eusébio José Benhane, 
pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com uma área 
de 0,093  hectares, situada no Bairro sede, localidade Inhassoro, 
distrito de Inhassoro província de Inhambane, destinado a habitação, 
devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta meticais, Processo 
n.º 3477.

Inhamabene, 10 de Outubro de 2013. — O Chefe dos Serviços, 
Lourenço Simone Chambela.

Distrito de Massinga:

De 27 de Setembro de 2013:

Deferido definitivamente o requerimento em que Telecomunicações 
de Moçambique pedia autorização para ocupar uma parcela de 
terreno, com uma área de 0,1455 hectares, situada no bairro Cimento, 
localidade de Rovene, distrito de Massinga, província de Inhambane, 
destinado a serviços, devendo pagar a taxa anual no valor de setenta 
e cinco meticais, Processo n.º 2273.

De 28 Agosto de 2006:

Deferido definitivamente o requerimento em que  Telecomunicações de 
Moçambique pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, 
com uma área de 0,1149 hectares, situada em Pomene, localidade de 
Malamba, distrito de Massinga, província de Inhambane, destinado 
a serviços, devendo pagar a taxa anual no valor de setenta e cinco  
meticais, Processo n.º 4174.

De 23 de Dezembro de 2005:

Deferido definitivamente o requerimento em que Telecomunicações de 
Moçambique pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, 
com uma área de 0,2242 hectares, situada em Rio das Pedras, 
localidade de Guma, distrito de Massinga, província de Inhambane 
,destinado a serviços, devendo pagar a taxa anual no valor de setenta 
e cinco  meticais, Processo n.º 4173.

De 27 de Setembro de 2013:

Deferido definitivamente o requerimento em que Sociedade Chibuca 
Lodge, pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com 
uma área de 1,8038 hectares, situada em Chiduca, localidade de  
Rovene, distrito de Massinga, província de Inhambane, destinado a 
habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de três mil e seiscentos  
meticais, Processo n.º 4882.

Distrito de Morrumbene:

De 22 de Julho de 2015:

Deferido definitivamente o requerimento em que Sociedade Juntos pelo 
Trabalho, Lda pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, 
com uma área de 2,7 hectares, situada em Linga-Linga, localidade 
de sede, distrito de Morrumbene, província de Inhambane, destinado 
a turismo, devendo pagar a taxa anual no valor de dois mil e vinte 
cinco meticais, Processo n.º 3857.

 Distrito de Inharrime:

De 27 de Setembro de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que  Amina Abdula Bangal, 
pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com uma área 
de 0,153 hectares, situada em Nhamba, localidade de Nhanombe, 

distrito de Inharrime, província de Inhambane, destinado a habitação, 
devendo pagar a taxa anual no valor de  sessenta meticais, Processo 
n.º 7675.

Distrito de Vilankulo

De 27 de Setembro de 2013:

Deferido definitivamente o requerimento em que Telecomunicações de 
Moçambique, pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, 
com uma área de 0,1132 hectares, situada em Pambara, localidade 
de sede, distrito de Inharrime, província de Inhambane, destinado a 
serviços, estando isento ao pagamento da taxa anual Processo n.º 2915.

Distrito de Funhalouro

De 10 de Outubro de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Maveze Nengeassuma 
Mutuasse, pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com 
uma área de 3,5 hectares, situada no bairro 25 de Setembro, localidade 
de sede, distrito de Funhalouro, província de Inhambane, destinado 
a habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de duzentos e dez 
meticais, Processo n.º 7680.

Inhambane, 10 de Outubro de 2013. — O Chefe dos Serviços, 
Lourenço Simone Chambela.

Distrito de Mabote

De 18 de Abril de 2013:

Deferido definitivamente o requerimento em que Serviços Distritais de 
Actividades Económicas de Mabote pedia autorização para ocupar 
uma parcela de terreno, com uma área de 5,2 hectares, situada em 
Matheu, localidade sede, distrito de Mabote, província de Inhambane, 
destinado a pecuária, estando isento ao pagamento de taxa anual, 
Processo n.º 7426.

Deferido provisoriamente o requerimento em que  INCAJU-Inhambane  
pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com uma área 
de 18,1 hectares, situada em Chibique, localidade de Mabote, distrito 
de Mabote, província de Inhambane, destinado a agricultura, estando 
isento ao pagamento de taxa anual, Processo n.º 7522.

De 7 de Março de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Lourenço Rufino 
Mazive,  pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com 
uma área de 0,12 hectares, situada no bairro Eduardo Mondlane, 
localidade sede, distrito de Mabote, província de Inhambane, 
destinado a habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta 
meticais, Processo n.º 7501.

De 9 de Maio de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Lérsio Judite Mário 
António,  pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com 
uma área de 0,11 hectares, situada no bairro Josina Machel, localidade 
sede, distrito de Mabote, província de Inhambane, destinado a 
habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta meticais, 
Processo n.º 7544.

Deferido provisoriamente o requerimento em que Félix Celestino Raul 
Massinguile, pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, 
com uma área de 0,210 hectares, situada no bairro Josina Machel, 
localidade sede, distrito de Mabote, província de Inhambane, 
destinado a habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta 
meticais, Processo n.º 7543.

Distrito de Massinga

De 9 de Maio de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Associação das 
Testemunhas de Jeová,  pedia autorização para ocupar uma parcela 
de terreno, com uma área de 0,08 hectares, situada no bairro                                              
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3 de Fevereiro, localidade sede, distrito de Massinga, província                      
de Inhambane, destinado a serviços religiosos, devendo pagar a taxa 
anual no valor de setenta e cinco meticais, Processo n.º 7542.

De 18 de Abril de 2013:

Deferido definitivamente o requerimento em que Serviços Distritais de 
Actividades Económicas de Mabote pedia autorização para ocupar 
uma parcela de terreno, com uma área de 1,03 hectares, situada 
em Papatane, localidade sede, distrito de Mabote, província de 
Inhambane, destinado a pecuária, estando isento ao pagamento de 
taxa anual, Processo n.º 7427.

Deferido provisoriamente o requerimento em que  INCAJU-Inhambane  
pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com uma área 
de 18 hectares, situada em Chibique, localidade de Mabote, distrito 
de Mabote, província de Inhambane, destinado a agricultura, estando 
isento ao pagamento de taxa anual, Processo n.º 7523.

Deferido provisoriamente o requerimento em que  Daniel Pene Mabote, 
pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com uma área 
de 0,15 hectares, situada na vila sede, localidade de Mabote, distrito 
de Mabote, província de Inhambane, destinado a habitação, devendo 
pagar a taxa anual no valor de sessenta meticais, Processo n.º 7421.

Deferido provisoriamente o requerimento em que  Sónia Joaquim 
Chivambo,  pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, 
com uma área de 0,27 hectares, situada no bairro Eduardo Mondlane, 
localidade sede, distrito de Mabote, província de Inhambane, 
destinado a habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta 
meticais, Processo n.º 7424.

De 2 de Maio de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Cristina Fernando 
Cumbe, pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com 
uma área de 0,23 hectares, situada no bairro Josina Machel , localidade 
sede, distrito de Mabote, província de Inhambane, destinado a 
habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta meticais, 
Processo n.º 7541.

De 7 de Março de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Carlos Zombane 
Mabote  pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com 
uma área de 0,11 hectares, situada no bairro 3 de Fevereiro, localidade 
sede, distrito de Mabote, província de Inhambane, destinado a 
habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta meticais, 
Processo n.º 7500.

Distrito de Govuro:

De 28 de Maio de 2013:

Deferido definitivamente o requerimento em que Instituto Nacional de 
Gestão de Calamidades,  pedia autorização para ocupar uma parcela de 
terreno, com uma área de 0,9 hectares, situada em Mahave, localidade 
Nova Mambone, distrito de Govuro, província de Inhambane, 
destinado a serviços, estando isento ao pagamento de taxa anual, 
Processo n.º 7573.

Deferido provisoriamente o requerimento em que Francisco Maria 
Fernandes Faustina, pedia autorização para ocupar uma parcela 
de terreno, com uma área de 513,9 hectares, situada em Singue, 
localidade Jofane, distrito de Govuro, província de Inhambane, 
destinado a pecuária, devendo pagar a taxa anual no valor de dois mil 
quinhentos sessenta e nove meticais e cinquenta centavos, Processo 
n.º 7574.

Distrito de Homoine

De 9 de Maio de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Bonifácio Januário,  
pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com uma área 
de 0,2206 hectares, situada em Marrengo, localidade Chinginguire, 

distrito de Homoine, província de Inhambane, destinado a habitação, 
devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta meticais, Processo 
n.º 7549.

De 14 de Maio de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Juvenal Augusto,  pedia 
autorização para ocupar uma parcela de terreno, com uma área de 0,13 
hectares, situada no bairro Nzucune, localidade Manhica, distrito de 
Homoine, província de Inhambane, destinado a habitação, devendo 
pagar a taxa anual no valor de  sessenta meticais, Processo n.º 7358,

Distrito de Jangamo

De 9 de Maio de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que  Judite da Glória 
Francisco Carlos, pedia autorização para ocupar uma parcela de 
terreno, com uma área de 0,1740 hectares, situada em Lindela, 
localidade Cumbana, distrito de Jangamo, província de Inhambane, 
destinado a habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta 
meticais, Processo n.º 7574.

Deferido provisoriamente o requerimento em que Enércia Henrique 
Marrime,  pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com 
uma área de 0,1136 hectares, situada em Jangamo, localidade sede 
distrito de Jangamo, província de Inhambane ,destinado a habitação, 
devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta meticais, Processo 
n.º 7584.

Distrito de Panda:

De 18 de Fevereiro de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Francisco Chitonga 
Banze, pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com 
uma área de 507,7 hectares, situada em Nhambalapala, localidade 
Chivalo distrito de Panda, província de Inhambane, destinado a 
pecuária, devendo pagar a taxa anual no valor de dois mil e trinta 
meticais, Processo n.º 7482.

Distrito de Zavala

De 28 de Abril de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Francisco Titosse 
Tembane,  pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com 
uma área de 0,08 hectares, situada no bairro Ticongolo, localidade 
Quissico distrito de Zavala, província de Inhambane, destinado a 
habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta meticais, 
Processo n.º 7553.

Deferido provisoriamente o requerimento em que Francisco Titosse 
Tembane, pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com 
uma área de 0,1 hectares, situada no bairro Ticongolo, localidade 
Quissico distrito de Zavala, província de Inhambane, destinado a 
habitação , devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta meticais, 
Processo n.º 7554.

De 14 de Outubro de 2012:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Igreja Envagélica 
Assembleia de Deus, pedia autorização para ocupar uma parcela de 
terreno, com uma área de 4,28 hectares, situada no bairro Mindu, 
localidade Quissico distrito de Zavala, província de Inhambane, 
destinado a serviços religiosos , devendo pagar a taxa anual no valor de 
quatrocentos oitenta  meticais e cinquenta centavos, Processo n.º 7335.

De 26 de Dezembro de 2012:

Deferido provisoriamente o requerimento em que  Alexandre Zacarias 
Nharrave, pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com 
uma área de 0,91 hectares, situada no bairro Guilindo, localidade 
Muane distrito de Zavala, província de Inhambane, destinado ao 
comércio, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta  meticais, 
Processo n.º 7441.
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Distrito de Vilankulo:

De 18 de Abril de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Nasma Benedito 
Vilanculo,  pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, 
com uma área de 0,2 hectares, situada em Mapinhane, localidade 
Mapnhane distrito de Vilankulo, província de Inhambane, destinado a 
habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta  meticais, 
Processo n.º 7532.

Deferido provisoriamente o requerimento em que  Teles Benedito 
Vilanculo,  pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, 
com uma área de 0,24 hectares, situada em Mapinhane, localidade 
Mapnhane distrito de Vilankulo, província de Inhambane, destinado a 
habitação, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta  meticais, 
Processo n.º 7531.

Deferido provisoriamente o requerimento em que Aquamarina Lda,  
pedia autorização para ocupar uma parcela de terreno, com uma 
área de 7 hectares, situada em Macunhe, localidade sede distrito de 

Centro de Tren. Educadores 
de Infância e Serviços                        

– Sociedade Unipessoal, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de trinta e um de mês de Agosto 
de dois mil e quinze, exarada de folhas uma                                      
a quatro, do contrato, do Registo de Entidades 
Legais da Matola, no Registo n.º 100650398, foi 
constituída uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação Centro 
de Tren. Educadores de Infância e Serviços                    
– Sociedade Unipessoal, Limitada, criada por 
tempo indeterminado. 

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social no 
distrito de Boane, no bairro de Chinonaquila, 
rua de Chitevel, quarteirão três, povoação de 
dezanove de Outubro.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrageiro, desde que 
devidamente autorizada.

Vilankulo, província de Inhambane, destinado ao turismo e comércio, 
devendo pagar a taxa anual no valor de cinco mil duzentos e cinquenta  
meticais, Processo n.º 7563.

De 9 de Maio de 2013:

Deferido provisoriamente o requerimento em que Parsotamo Hirge 
Rugunate Solemane, pedia autorização para ocupar uma parcela 
de terreno, com uma área de 0,252 hectares, situada em Muabsa, 
localidade Mapinhane distrito de Vilankulo, província de Inhambane, 
destinado ao comércio, devendo pagar a taxa anual no valor de 
sessenta meticais, Processo n.º 7550.

Deferido provisoriamente o requerimento em que Jocelino Vasco 
Massingue,  pedia autorização para ocupar uma parcela ade terreno, 
com uma área de 1,43 hectares, situada em Vilankulo, localidade 
sede distrito de Vilankulo, província de Inhambane, destinado ao 
agricultura, devendo pagar a taxa anual no valor de sessenta meticais, 
Processo n.º 7529.

Inhambane, 14 de Agosto de 2103. — O Chefe dos Serviços, Lourenço 
Simone Chambela. 

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Formação de técnicos básicos e 
auxiliares na área de educação de 
infância;

b) Criação de orfanatos e creschis e 
centros infantis para as crianças 
necessitadas;

c) Facilitar o acesso a informação e 
intercâmbios com instituições de 
atendimento às crianças.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou constituídas, ainda que com objecto diferente 
do da sociedade, assim associar-se com outras 
sociedades para a persecução de objectos 
comerciais no ambito ou não do seu objecto.

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é no valor de cinco mil 
meticais cinco mil meticais. Correspondente a 
uma quota do único sócio Romão Benjamim 
Evaristo, equivalente a cem porcento  do capital.

ARTIGO QUINTO 

(Trasmissão de quotas)

É livre transmissão total ou parcial de quotas.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações sumple-
mentares de capital ou sumplementos a socie-
dade nas condições que forem estabelecidas 
por lei.

ARTIGO SÉTIMO 

(Administração, representação                            
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Romão Benjamim Evaristo.

Dois) A sociedade fica obrigada pela as-
sinatura do administrador, ou ainda por pro-
curador especialmente designado para o efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer repre-
sentar por um procurador especialmente desig-
nado pela administração nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato. 

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO OITAVO

(Balanço das contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO NONO

(Balanço e contas)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir- se- ão em primeiro lugar á percentagem 
legalmente indicada para constitur á reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessária  
reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve- se nos casos e nos 
termos da lei.
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 SLS, – Soluções Logísticas 
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e um de Julho de dois mil e 
quinze, foi matriculada, na Conservatória 
dos Registos de Nampula, sob o número 
cem milhões, seiscentos e trinta e cinco mil 
quinhentos cinquenta e oito, a cargo de Cálquer 
Nuno de Albuquerque, conservador e notário 
superior, uma sociedade por quotas de responsa-
bilidade limitada denominada, SLS – Soluções 
Logísticas e Serviços, Limitada, constituída 
entre os sócios Saul Ramos Tomas, solteiro, 
natural de Inhambane, nascido aos vinte  seis 
de Setembro de mil novecentos e setenta  e 
dois, filho de Paulino Tomás Manhique e de 
Rosária Alice , titular de Bilhete de Identidade 
n.º 030100241631A, emitido aos vinte  e oito  
de Junho de dois mil e dez  e válido até vinte  e 
oito  de Junho de dois mil e quinze, residente 
na cidade de Nampula, Rua de Sofala número 
cinquenta e dois barra A, Urbano Central. Saul 
Ramos Tomas, representante de seu filho menor 
Titos Ramos Tomas, nascido as catorze de 
Março de dois mil e treze, natural de Nampula, 
filho de Saul Ramos Tomas e de Beatrice 
Sara Khuni Tomas, titular de Cédula Pessoal                                     
n.º 2741, do ano dois mil e quinze, residente 
na cidade de Nampula, Rua de Sofala, número 
cinquenta e dois barra A, Urbano Central.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, que reger-se-á pelos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Do tipo, firma, âmbito, duração                       
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Tipo e firma de sociedade

A sociedade adopta a denominação de SLS, 
– Soluções Logísticas e Serviços, Limitada.

Sociedade Areas Branca 
Nhabanga, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
por escritura de vinte e oito de Outubro de dois 
mil e quinze, lavrada de folhas sessenta e nove 
e seguinte, do livro de notas para escrituras 
diversas número cento e oitenta e sete traço  
B, do Cartório Notarial de Xai-Xai, a cargo de 
Fabião Djedje, técnico superior de registos e 
notariado N2 e notário do referido cartório, se 
procedeu na sociedade comercial por quotas 
limitada, cessão de quotas, aumento de capital 
social e alteração parcial do pacto social de 
seguinte forma:

No dia vinte e oito de Outubro de dois 
mil e quinze, nesta cidade de 
Xai-Xai e no Cartório Notarial 
de Primeira classe a meu cargo, 
Fabião Djedje, técnico superior dos 
registos e do notariado N2, notário 
do referido cartório, perante mim 
compareceram como outorgantes:

 Primeiro. Cornelius Johannes HattingVan 
Der Watt, de nacionalidade sul-africana, natural 
de África do Sul onde reside, que outorga na 
qualidade de sócio da sociedade comercial por 
quotas limitada, denominada Sociedade Areas 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio,a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos pre-
sentes estatutos aplicar-se-ão as disposições do 
código comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, oito de Setembro de dois mil                     
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e âmbito

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Nampula e o seu âmbito e nacional podendo por 
deliberações dos sócios criarem-se sucursais, 
representações dentro ou fora do país.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade desenvolverá suas actividades  
por tempo indeterminado, tendo seu início a 
partir do dia de reconhecimento da assinatura 
do presente contrato de sociedade.

ARTIGO QUARTO

Objecto

A sociedade tem como objecto as seguintes 
actividades:

Transporte de carga e de passageiros, 
assistência técnica na área de infor-
mática, agenciamento, comercia-
lização de madeira e seus derivados, 
comercialização de material de 
construção civil em assembleia 
geral.

CAPÍTULO II

Do capital social, administração                     
e cessão de quotas

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas distri-
buídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor de doze mil meti-
cais, correspondente a sessenta por 
cento do capital pertencentes ao 
sócio Saul Ramos Tomas;

b) Uma quota no valor de oito mil meti-
cais, correspondente a quarenta 
por cento do capital pertencente ao 
sócio Titos Ramos Tomas.

ARTIGO SEXTO

Administração

A administração da sociedade fica a cargo 
do sócio Saul Ramos Tomas, com dispensa de 
caução, sendo necessário apenas sua assinatura 
para que a sociedade fique obrigada a qualquer 
acto, podendo o administrador, constituir procu-
radores quando necessário.

ARTIGO SÉTIMO

Cessão de quotas

A cessão de quotas assim como a sua onera-
ção em garantia de quaisquer obrigações dos 
sócios, dependem da deliberação da sociedade, 
sendo nulo qualquer acto de natureza contrária 
do disposto neste artigo.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, dissoluções                   
e casos omissos

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano para apreciação, aprovação e 
modificação do balanço financeiro do exercício 
anual, e extraordinariamente, sempre que for 
necessário a sua deliberação para o exercício 
flexível da sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

Um) A sociedade só pode ser dissolvida nos 
termos previstos na lei comercial.

Dois) Os herdeiros dos sócios falecidos, 
gozam do direito de continuar o exercício do 
falecido no sociedade por quanto não decla-
rarem legalmente que pretenderam o contrário.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos são regulados pelas normas 
estabelecidas pelo Código Comercial e de mais 
legislação referente ao caso.

Nampula, vinte  e seis de Novembro de dois 
mil e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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Branca Nhabanga, Limitada, com sede em 
Zongoene, distrito de Xai-Xai, com o capital 
social de dez mil meticais, constituída por 
escritura de nove  de Agosto de dois mil e cinco, 
lavrada de folhas vinte  e sete  e seguintes do 
livro de notas para escrituras diversas número 
noventa  e cinco traço  B, deste mesmo cartório 
e nos termos das deliberações tomadas por 
reunião de assembleia geral extraordinária de 
vinte  e seis de Outubro de dois mil e quinze que 
culminou com a acta avulsa número um barra 
dois mil e quinze; 

Segundo .  Jacobus Francois Swarts, 
de nacionalidade sul-africana, natural de 
África do Sul onde reside, acidentalmente 
residente Zongoene, portador do Passaporte                                                
n.º A04530136, de vinte e dois de Janeiro de 
dois mil e quinze;

Terceiro. Christian Daniel Swarts, de nacio-
nalidade sul-africana, natural de África do Sul 
onde reside, acidentalmente residente Zongoene, 
portador do Passaporte n.º A04526913, de vinte  
e seis de Janeiro de dois mil e quinze.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por 
apresentação dos documentos acima indicados 
e a qualidade e suficiência de poderes para este 
acto do primeiro outorgante por apresentação da 
acta avulsa número um barra dois mil e quinze, 
documento que fica a fazer parte deste acto. 

Pelo primeiro outorgante foi dito: 

Que por deliberação dos sócios em reunião 
de assembleia geral extraordinária que culmi-
nou com a acta avulsa número um barra dois 
mil e quinze  ele e o seu consócio detentores 
de cinquenta porcento sobre o capital social 
cada, cederam pelo mesmo valor nominal a 
totalidade das suas quotas e consequentemente 
se afastaram de todos os direitos e obrigações 
á empresa.

Pelos segundo e terceiro outorgantes foi dito:

Que aceitam a presente cessão nos termos 
aqui exarados.

Disseram ainda os segundo e terceiro outor-
gantes:

Que em consequência da presente cessão 
de quota passam a ser os únicos sócios da 
sociedade supracitada e pela mesma escritura 
pública procedem o aumento do capital social 
em mais noventa mil meticais, passando a ser 
de cem mil meticais, mantendo as percentagens 
das suas quotas de cinquenta porcento sobre o 
capital social cada.

Que em função da cessão e do aumento do 
capital social parcialmente alteram o pacto 
social, nomeadamente o artigo três que passa a 
ter a seguinte nova redacção: 

ARTIGO TRÊS 

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
cem mil meticais, correspondente à soma 

de duas quotas de valores nominais iguais 
de cinquenta por cento cada, pertencente 
aos sócios Jacobus Francois Swarts e 
Christian Daniel Swarts, respectivamente.

Dois) O capital social poderá ser 
alterado mais vezes por deliberação da 
sociedade em assembleia geral.	

Que tudo o não alterado por esta escritura 
mantém-se as disposições dos estatutos ante-
riores.

Está conforme.

Cartório Notarial de Xai-Xai, vinte e oito                     
de Outubro de dois mil e quinze. — O Técnico, 
Ilegível.

R J N Electricidade                        
& Climatização, Limitada 
Certifico, para efeitos de publicação, no 

Boletim da República, que por matricula de três 
de Novembro de dois mil e quinze, matriculada 
sob o número dois mil e oitenta, à folhas  cento 
cinquenta e um, do livro C traço cinco e número 
dois mil quatrocentos vinte dois, a folhas cento e 
três verso, do livro E traço catorze, perante mim, 
Yolanda Luísa Manuel Mafumo, conservadora e 
notária superior, foi constituída uma sociedade 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada por R J N Electricidade                                                                            
& Climatização, Limitada,  pelo sócio Ramadane 
João Nauerelaia  que se regerá pelas cláusulas 
seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede social)

A sociedade unipessoal adopta a denomi-
nação de R J N Electricidade & Climatização, 
Limitada, e constitui-se por uma equipe técnica 
sob forma de sociedade unipessoal, tendo a sua 
sede em Pemba, bairro Ingonane, província 
de Cabo Delgado, podendo abrir delegações 
ou outras formas de representação em outros 
pontos do país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

Um) A sociedade estabelece-se por um 
tempo indeterminado.

Dois) A sua vigoração contar-se-á a partir da 
data do reconhecimento pelo notário.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a) Comércio de material eléctrico com 
importação e exportação;

b) Prestação de serviços na área de eletri-
cidade, manutenção e montagem                     
de aparelhos de ar condicionado;

c) Consultoria na área de electricidade. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é num valor total de 
cinquenta mil meticais, pertencente ao único 
sócio senhor Ramadane João Nauerelaia e 
equivalente a cem por cento.

Dois)  O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação de único sócio que determina 
as formas e condições do aumento.

ARTIGO QUINTO

(Cessação de quotas)

É livre a cessação total ou parcial de quotas 
a terceiros por deliberação do único sócio, bem 
como a admissão de sócios na sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral e gerência da sociedade)

A assembleia geral é composta pelo uníco 
sócio senhor Ramadane João Nauerelaia, ao 
qual cabe fazer o balanço no fim de cada exer-
cício, sendo obrigatório fazê-lo anualmente. 
Ainda cabe a este a gerência da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Competências)

Um) Compete ao único sócio representar 
a sociedade em juízo, fora dela, activa e pas-
sivamente, praticando todos os atos tendentes à 
realização do objecto social que a lei ou os pre-                                                                                   
sentes estatutos não reservem a assembleia 
geral.

Dois) O sócio pode constituir mandatários 
para os efeitos, nos termos do artigo duzentos e 
cinquenta e seis do Código comercial.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do uníco sócio.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos e contratos estranhos aos 
seus negócios designadamente em fianças letras 
a favor e abonações.

ARTIGO OITAVO 

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados nos termos 
do Código Comercial e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

 Está conforme.  

Conservatória dos Registos de Pemba,                     
de seis de Novembro de dois mil e quinze. —                          
A Técnica, Ilegível.

Armazéns Juma Ayuba 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, no 
Boletim da República, que por escritura de vinte 
três de Outubro de dois mil e quinze, lavrada 
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Farmácia Juma – Sociedade  
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, no 
Boletim da República, que por escritura de vinte 
três de Outubro de dois mil e quinze, lavrada a 
folhas dezasseis  a dezassete do livro de notas 
para escrituras diversas número duzentos e 
quatro, no Cartório Notarial de Pemba, a cargo 
de Rui Lágrimas Inácio Ezequiel Chichango, 
conservador/notário superior, foi constituída 
uma sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada por  

a folhas quinze  a dezasseis verso do livro de 
notas para escrituras diversas número duzentos  
e quatro, no Cartório Notarial de Pemba, a cargo 
de  Rui Lágrimas Inácio Ezequiel Chichango, 
conservador e notário superior, foi constituída 
uma sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada por  
Armazéns Juma Ayuba – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, pelo sócio Abdul Razac Juma que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:  

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Armazéns Juma Ayuba – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, criada por tempo 
indeterminado, tendo a sua sede na Rua da 
Marginal, na cidade de Pemba, província de 
Cabo Delgado, podendo estabelecer delega-                
ções ou outras formas de representação, noutras 
províncias do país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços e actividades nas seguintes áreas: 
Comércio a grosso, importação e exportação 
dos artigos abrangidos pelas classes I, II, III, 
IV, V, VII, VIII, IX, XV, XVI, XVIII, XIX, 
E XXI do Regulamento de Licenciamento de 
Actividade Comercial, aprovado pelo Decreto 
número quarenta  nove barra dois mil e quatro  
de dezassete de Novembro.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, é integralmente subscrito e 
realizado é de cem mil meticais, correspondente 
a uma única quota, correspondente a cem por 
cento do capital social, pertencente ao sócio 
único Abdul Razac Juma.

ARTIGO QUARTO

(Cessão e oneração de quota)

O sócio único poderá dividir e ceder a sua 
quota, bem como constituir quaisquer ónus ou 
encargos sobre a sua própria quota.

ARTIGO QUINTO

(Decisões do sócio único)

As decisões sobre matérias que por lei 
são reservadas a deliberação dos sócios serão 
tomadas pelo sócio único e registadas em livro 
de actas destinadas a esse fim, sendo por aquela 
assinada.

ARTIGO SEXTO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada pelo sócio único Abdul Razac 
Juma, que terá todos poderes necessários                                                  

à administração dos negócios da sociedade, 
obrigando-a mediante assinatura, podendo 
abrir e movimentar as contas bancárias, bem 
como tomar de aluguer bens móveis e imóveis 
da sociedade.

Dois) A sociedade poderá obrigar-se pala 
assinatura de um procurador nos termos e 
limites que forem conferidos pela assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Negócios jurídicos entre o sócio único                    
e a sociedade)

O negócio jurídico celebrado directamente 
ou por interposta pessoa, entre a sociedade e o 
sócio único deve constar sempre de documento 
escrito, e ser necessário, útil ou conveniente à 
prossecução do objecto da sociedade, sob pena 
de nulidade.

ARTIGO OITAVO

(Contas da sociedade)

O exercício social coincide com o ano civil 
e o balanço fechar-se-á com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano.

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os liqui-
datários nomeados pelo sócio único, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos de Pemba,                                       
dez de Novembro de dois mil e quinze. —                                    
A Técnica, Ilegível.

Farmácia Juma – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, pelo sócio Abdul Razac Juma que se 
regerá pelas cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Farmácia Juma – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, criada por tempo 
indeterminado, tendo a sua sede na Avenida 
do Aeroporto, Bombas da Total, na cidade de 
Pemba, província de Cabo Delgado, podendo 
estabelecer delegações ou outras formas de 
representação, noutras províncias do país ou 
no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto a prestação                     
de serviços e actividades nas áreas de comércio 
a retalho com importação e exportação.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, é integralmente subscrito e 
realizado é de cem mil meticais, correspondente 
a uma única quota, correspondente a cem por 
cento do capital social, pertencente ao sócio 
único Abdul Razac Juma.

ARTIGO QUARTO

(Cessão e oneração de quota)

O sócio único poderá dividir e ceder a sua 
quota, bem como constituir quaisquer ónus ou 
encargos sobre a sua própria quota.

ARTIGO QUINTO

(Decisões do sócio único)

As decisões sobre matérias que por lei 
são reservadas a deliberação dos sócios serão 
tomadas pelo sócio único e registadas em livro 
de actas destinadas a esse fim, sendo por aquela 
assinada.

ARTIGO SEXTO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada pelo sócio único Abdul Razac 
Juma, que terá todos poderes necessários à 
administração dos negócios da sociedade, 
obrigando-a mediante assinatura, podendo 
abrir e movimentar as contas bancárias, bem 
como tomar de aluguer bens móveis e imóveis 
da sociedade.

Dois) A sociedade  poderá obrigar-se pala 
assinatura de um procurador nos termos e 
limites que forem conferidos pela assembleia 
geral.
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ARTIGO SÉTIMO

(Negócios jurídicos entre o sócio único                     
e a sociedade)

O negócio jurídico celebrado directamente 
ou por interposta pessoa, entre a sociedade e o 
sócio único deve constar sempre de documento 
escrito, e ser necessário, útil ou conveniente à 
prossecução do objecto da sociedade, sob pena 
de nulidade.

ARTIGO OITAVO

(Contas da sociedade)

O exercício social coincide com o ano civil 
e o balanço fechar-se-á com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano.

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pelo sócio único, dos 
mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos de Pemba,                   
dez de Novembro de dois mil e quinze. —                        
A Técnica, Ilegível.

  Alfredo Júnior Consultor 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, segundo 
a escritura do dia vinte e um de Setembro de dois 
mil e quinze, lavrada afolhas cento e setenta  e 
sete  a cento e oitenta  do livro número dois, do 
Cartório Notarial de Chimoio, a cargo de Nilza 
José do Rosário Fevereiro, notária superior, em 
pleno exercício de funções notariais, que Alfredo 
Domingos Júnior, casado, natural da Beira, de 
nacionalidade moçambicana portador do recibo 
do Bilhete de Identidade n.º 60150600, emitido 
pelos Serviços Provinciais de Identificação Civil 
de Manica, em Chimoio, aos vinte de Julho                                                                                      
de dois mil e quinze, e residente no bairro 
Tambara II, nesta cidade de Chimoio. 

Que pela referida escritura pública, constitui 
uma sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada Alfredo 
Júnior Consultor. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo societário)

É constituída uma sociedade unipessoal 
por quotas de rensponsabilidade limitada que 
se regerá pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de 
Alfredo Júnior Consultor – Sociedade Unipes-
soal, Limitada.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede social)

Um) A sociedade vai ter a sua sede no bairro 
Cinco Fepom, recinto da Exposição Feira de 
Chimoio, nesta cidade de Chimoio.

Dois) A sociedade poderá decidir, por 
simples deliberação do sócio e com a autorização 
das entidades competentes, fazer a mudança da 
sede social e assim também criar quaisquer 
outras formas de representação, onde e quando 
julgue conveniente.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da celebração da presente escritura pública.

ARTIGO QUINTO

(Objecto social) 

A sociedade tem por objecto o exercício de 
actividade de consultoria empresarial na área 
de recursos humanos.

ARTIGO SEXTO

(Participações em outras empresas)

Por deliberação da assembleia geral é permi-
tida, a participação da sociedade em quaisquer 
outras empresas societárias, agrupamentos de 
empresas, sociedades, holdings, joint-ventures 
ou outras formas de associação, união ou de 
concentração de capitais.

ARTIGO SÉTIMO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondentes a uma única quota equivalente 
a cem porcento, pertencente ao sócio único. 

ARTIGO OITAVO

(Alteração do capital)

O capital social poderá ser alterado uma ou 
mais vezes, sob proposta da gerência fixando na 
assembleia geral as condições da sua realização 
e reembolso sem prejuizo, para além dos sócios 
gozarem de preferência, nos termos em que 
forem deliberadas.

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares e suprimentos)

O sócio poderá fazer á sociedade os supri-
mentos de que esta carecer nos termos e condi-
ções a fixar pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas depende 
do consentimento do sócio, sendo nula qualquer 
operação que contrariem o presente artigo.

Dois) A cessão de quotas, para sócia ou para 
terceiros depende sempre do consentimento da 
sociedade, a solicitar por escrito, com indicação 
do cessionário e de todas as condições de ces-
sação, no caso de existência de mais de um 
sócio.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juizo e fora 
dele, activa e passivamente serão exercidos pelo 
sócio único, que desde já fica nomeado sócio 
gerente, com dispensa de caução, com ou sem 
remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigado em todos 
os seus actos e contratos pela assinatura do 
sócio.	

Três) A gerência não  poderá obrigar a 
sociedade em actos e contratos que não digam 
respeito ao seu objecto social, nomeadamente, 
fiança e abonações. 

Quatro) O sócio poderá nomear um procu-
rador por meio de uma procuração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Aplicação de resultados)

O exercício económico coincide com o 
ano civil e o balanço de contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos a 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se por decisão da 
sócia ou ainda nos casos fixados na lei e a sua 
liquidação será efectuada pelos gerentes que 
estiverem em exercício a data da sua dissolução.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Está conforme.

Chimoio, vinte e três de Setembro de dois 
mil e quinze. — A Notária, Ilegível. 
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Coimtave, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezassete de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100674734, uma 
sociedade denominada Coimtave, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Augusto José Gonçalves Calhau, Passaporte                       
n.º N632149, emitido aos vinte e quatro 
de Abril de dois mil e quinze, SEF de 
Coimbra, casado sob o regime de comunhão 
de bens adquiridos, natural da freguesia de 
Taveiro, concelho de Coimbra, onde reside 
e acidentalmente nesta cidade de Maputo;

 Vítor Manuel da Silva Garrote, Passaporte                     
n.º M758984, emitido aos nove de Agosto 
de dois mil e treze, SEF de Coimbra, casado 
sob o regime de comunhão geral de bens, 
natural da freguesia de Meãs e concelho de 
Montemor-o-Velho, onde reside e aciden-
talmente nesta cidade de Maputo.

Que pelo presente instrumento constitui por 
si uma sociedade por quotas, que reger-se-á 
pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a de Coimtave, Limitada., 
com sede, na Rua do Jardim, número cinquenta 
e nove, primeiro Direito, Maputo, distrito 
municipal de Maputo, podendo por deliberação 
da assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração do contrato da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

Comércio geral com importação e expor-
tação, prestação de serviços na 
área de imobiliária, consultoria e 
fiscalização de obras, construção 
civil, pinturas, edificações e remo-
delações, fabrico e montagem de 
caleiras em alumínio, exploração 
da área de turismo na indústria 
hoteleira, café, snack-bar, pastelaria, 
padaria, danceteria, prestação 
na área de salão de cabeleireiro 
ou instituto de beleza, consul-
toria, assessoria, contabilidade, 
produção e comercialização de 
software e hardware, serraralhia 

E & F Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia catorze de Julho de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob o NUEL 100629623 uma  
sociedade  denominada  E & F - Construções, 
Limitada, entre:

Felix Domingos Tivane, solteiro, de nacio-
nalidade moçambicana, residente nesta 
cidade, portador do Bilhete de Identidade                  
n.º 110100468281P, emitido aos trinta e 
um de  Dezembro de dois mil e nove, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo;

Felix Domingos Tivane Júnior, menor, de nacio-
nalidade  moçambicana, residente nesta 
cidade, portador do Bilhete de  Identidade  
n.º 110104732755P, emitido aos vinte e 
oito de Dezembro de dois mil e dez, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
representado pelo seu pai, Felix Domingos 
Tivane, que autorga  neste acto;

Elton Felix Tivane, menor, menor, de nacio-
nalidade moçambicana, residente nesta 
cidade, portador do Bilhete de Identidade                    
n.º 110104418975I, emitido aos vinte e 
oito de Dezembro de dois mil e dez, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo. 
representado  pelo seu pai, Félix Domingos 
Tivane, que autorga neste acto.

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação                       
de E & F Construções, Limitada, e tem a sua 
sede na Avenida Grande Maputo, número doze, 
rés-do-chão, Distrito Municipal Kamubukwana, 
bairro Magoanine.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade, poderá transferir a sua sede para 
qualquer outro lugar do país.   

Três) A sociedade  é criada por tempo inde-
terminado, contando o seu e início a partir da 
assinatura do presente contrato de sociedade.

e estruturas metálicas, prestação 
de serviços e cedência de pessoal 
em regime de trabalho temporário, 
produção e promoção de eventos, 
transportes públicos rodoviários 
de mercadorias por conta de 
outrem, logística, mudanças, 
distribuição, transporte de valores, 
compra e venda de viaturas novas 
e usadas, oficina auto, pronto-
-socorro, transporte de aluguer 
em veículos ligeiros passageiros, 
máquinas de aluguer, desaterros, 
terraplanagens,comércio de pneus e 
seus derivados; estação de serviços, 
silvicultura, exploração florestal, 
mineira, agricultura, pescas.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares ou diversas 
de natureza económica e social do objecto 
social desde que para isso estejam devidamente 
autorizadas nos termos da legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades e constituir 
ou já constituídas ainda que tenham como 
objectivo social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de quinhentos mil 
meticais, correspondente à soma de duas quotas, 
uma no valor de duzentos e cinquenta mil 
meticais, pertencente a Augusto José Gonçalves 
Calhau, e uma no valor de duzentos e cinquenta 
mil meticais, pertencente a Vítor Manuel da 
Silva Garrote.

ARTIGO QUINTO

(Nulidade de divisão, cisão, alienação                 
ou oneração de quotas)

É nula qualquer divisão, cisão, alienação 
ou oneração de quotas que não observe o 
preceituado na lei. A cessão de quotas entre os 
sócios é livre. A cessão a estranhos depende 
sempre do consentimento da sociedade, 
ficando os sócios não cedentes com o direito 
de preferência. A sociedade poderá adquirir 
participações sociais noutras sociedades, 
mesmo com o objecto diferente do seu.

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

Um) A gerência da sociedade, remunerada 
ou não, conforme for deliberado em assembleia 
geral, fica a cargo de ambos os sócios Agusto 
José Gonçalves Calhau e Vítor Manuel da Silva 
Garrote, os quais desde já ficam designados 
gerentes.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos os 
actos e contratos, é necessária e suficiente uma 
das assinaturas.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

A sociedade dissolve-se nos termos fixados 
na lei e nos estatutos.

ARTIGO OITAVO

(Disposições finais)

As omissões serão resolvidas de acordo com 
o código comercial em vigor em Moçambique 
e demais legislação aplicável.

Maputo, dois de Novembro de dois mil                     
e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

a) Construção civil e obras públicas;
b) A sociedade poderá adquirir parti-

cipações financeiras em sociedade 
a constituir ou já constituídos ainda 
que tenha como objecto social 
diferente do da sociedade;

c) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para 
isso esteja devidamente autorizado 
nos termos da legislação em vigor.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é no valor de cinquenta 
mil meticais, dividido em três quotas diferentes, 
sendo:

a) Uma quota de Félix Domingos Tivane 
no valor de trinta mil meticais cor-
respondente a oitenta por cento do 
capital social;

b) Uma quota de Félix Domingos Tivane 
Júnior no valor de mil meticais 
correspondente a dez por cento do 
capital social;

c) Uma quota de Elton Félix Tivane no 
valor de dez mil meticais, corres-
pondente a dez por cento do capital 
social.

ARTIGO QUARTO

(Divisão e cessão de quotas)

Sem prejuízo das disposições legais em vigor 
a cessação ou alienação de toda a parte de quotas 
deverá ser do consenso do sócio maioritário 
gozando este do direito de preferência.

ARTIGO QUINTO

(Gerência e representação)

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, passa desde já a cargo do 
sócio maioritário Félix Domingos Tivane que 
é nomeado sócio gerente com plenos poderes 
e procurador dos sócios menores na sua repre-
sentação.

Dois) O gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo,                 
os necessários poderes de representação através 
de consentimento pela assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

A assembleia geral poderá reunir-se extra-
ordinariamente quantas vezes for necessária 
desde que as circunstâncias assim o exijam 
para deliberar sobre qualquer assunto que diga 
respeito a sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos 
sócios.

ARTIGO OITAVO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
directos assumem o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seu 
representante se assim o entender desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTGO NONO

(Casos omissos)

Os casos omissos, serão regulados pelo 
código comercial e demais legislação vigentes 
na República de Moçambique.

Maputo, treze de Julho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

Pires & Pereira Import 
Export, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
treze de Novembro de dois mil e quinze, foi 
matriculada sob NUEL 100673479, uma 
sociedade denominada Pires & Pereira Import 
Export, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. António Armando Ibraimo Pires, 
casado, em regime de comunhão geral de 
bens com Carmen Costa Alves Pires, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana                                       
e residente nesta cidade, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100904943S,  emitido aos 
dezassete  de Fevereiro de dois mil e onze em 
Maputo, pelo Arquivo de Identificação Civil;

Segundo. José Roberto Pereira, casado, em 
regime de bens adquiridos, com Solange Edna 
Alves Pires Pereira, natural de Umuarama 
Paraná-Brasil, de nacionalidade brasileira 
e residente nesta cidade, portador do DIRE                                
n.º 00003BR00024539I, emitido aos treze de 
Maio de dois mil e quinze em Maputo, pela 
Direcção Nacional de Migração.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Pires & Pereira Import Export, Limitada, e 
tem a sua sede nesta cidade de Maputo, na 
Avenida Ahmed Sekou Touré número três 
mil quatrocentos e oitenta  e sete, rés-do-chão, 

Distrito Municipal Kamphumo, podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar sucursais dentro e fora de país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Construção civil, manutenção, reabi-
litação de imóveis;

b) Comércio geral a grosso e a retalho 
com importação e exportação, 
incluindo produtos farmacêuticos 
e hospitalares;

c) Prestação de serviços nas áreas  
comerciais no geral, industriais, 
turismo, imobiliários entre outras.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedade a constituir 
ou já constituídos ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

Três)  A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legis-
lação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de cem mil meticais, 
dividido em duas quotas desiguais, sendo uma 
quota no valor de cinquenta e um mil meticais,  
subscrita  pelo sócio António Armando Ibraimo 
Pires e outra quota no valor de quarenta e nove 
mil meticais, subscrita pelo sócio José Roberto 
Pereira.

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído  quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, 
este com a homologação da sociedade, decidirá 
a sua alienação a quem e pelos preços que 
melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.
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ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, passa desde já a cargo de todos 
os sócios que são nomeados sócios gerentes com 
plenos poderes. 

Dois) Os sócios gerentes tem plenos poderes 
para nomearem mandatários a sociedade, confe-
rindo, os necessários poderes de representação 
bem como destituí-los através de consentimento 
pela assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente quantas vezes for neces-
sária desde que as circunstâncias assim o exijam 
para deliberar sobre qualquer assunto que diga 
respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo  estes  
nomearem seu representante se assim o entender 
desde que obedeçam o preceituado nos termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
Código Comercial e demais legislação vigentes 
na República de Moçambique.

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                      
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Beraca Consultoria                  
e Serviços – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia quatro de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100670453, uma 
sociedade denominada Beraca Consultoria e 
Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Celso Neves Fumo, natural Maputo, de nacio-
nalidade moçambicana, casado em regime 
de comunhão geral com Lúcia Lurdes Muhai 
Fumo, portador do Bilhete de Identidade                        
n.º 110300169684F, emitido a trinta de 
Outubro de dois mil e catorze, pela Direcção 
Nacional de Identificação de Maputo, para 
o efeito, como primeiro e único outorgante.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem uma sociedade unipessoal por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo, firma)

Beraca Consultoria e Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, é uma sociedade comer-
cial por quotas de responsabilidade limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

 A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social 
onde e quando o sócio o julgarem conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir 
da data do registo do presente contrato de 
sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) Prestação de serviços nas áreas de 

a) Contabilidade e auditoria; 
b) Investigação de fraudes;
c) Formação e potencial de talentos;
d) Impacto ambiental;
e) Recursos humanos;
f) Gestão e continuidade de negócios;
g) Higiene e segurança no trabalho.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades complementeres ou subsidiárias ao 
seu objecto principal em projectos de desen-
volvimento que, directa ou indirectamente 
ou ainda, de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto social, bem como, 
com o mesmo objectivo, aceitar concessões e 
participar em associações empresariais, agru-
pamentos de empresas ou outras formas de 
associação.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente à soma de uma quota 

no valor nominal de cinquenta mil meticais, 
representado cem por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Celso Neves Fumo.

Dois) A sociedade poderá aumentar ou 
reduzir por uma ou várias vezes o capital, 
salvaguardado o mínimo legal, mediante entrada 
em dinheiro ou em espécie, pela incorporação 
de suprimentos feitos a caixa pelo sócio ou 
capitalização de toda a parte dos lucros ou 
reservas, devendo-se observar para o efeito, as 
formalidades legalmente exigidas.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão, cessação de quota é livre, 
mais a estranhos á sociedade depende do 
consentimento desta, a qual fica reservado o 
direito de preferência na aquisição das quotas, 
direito em que, se não for por ela exercido se-
lo-a preferencialmente pelo sócio fundador da 
sociedade.

Dois) No caso de o sócio desejar ceder a sua 
quota, este deve comunicar  a administração 
mediante carta registada em que se identifique 
o adquirente.

Três) Decorrido o prazo de trinta dias 
sobre a recepção da comunicação, sem que a 
administração se manifeste, considerar-se-a 
autorizada a cedencia da quota nos termos 
solicitados pelo sócio.

Quatro) Em caso de falecimento, incapa-
cidade fisica ou mental definitiva ou interdição 
do sócio, a sociedade continuará com os seus 
herdeiros ou representantes que deverão constar 
no processo individual deste nos arquivos da 
sociedade, os quais deverão nomear entre si 
quem a todos represente na sociedade, enquanto 
a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral e a administração                  
da sociedade)

Um) A assembleia geral é constituída por 
um único membro e as suas deliberações são 
obrigatórias.

Dois) A gerência da sociedade e sua repre-
sentação em juízo e fora dele, activa ou pas-
sivamente, compete ao conselho de gerência 
que é composta pelo sócio.

Três) Ficando desde já investido de poder de 
gestão com dispensa de caução que disporão dos 
mais amplos poderes consetidos para execução 
e realização do objecto social.

Quatro) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente uma vez por ano, para apreciação do 
relatório das actividades e balanço de exercícios 
findos e a programaçao e orçamentos previstos 
para o exercício seguinte.

Cinco) A  assembleia geral deliberará ainda 
sobre quaisquer outros assuntos que constem 
da agenda.

Seis) A assembleia geral ainda poderá 
ser convocada extraordinariamente sempre 
que os negócios ou actividade da sociedade 
justificarem.
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Sete) A reunião da assembleia geral terá lugar 
na sua sede social, podendo ter lugar noutro 
local quando as circustancias o aconselhem, 
desde que tal facto não prejudique os direitos e 
legitimos interesses ao sócio.

ARTIGO OITAVO

(Fiscalização)

A fiscalização dos negocios será exercida 
pelo sócio, podendo mandar um ou mais audi-
tores para o efeito.

ARTIGO NONO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade poderá dissolver-se nos 
termos da legislação em vigor.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação de acordo com 
a legislação em vigor sobre a matéria.

Três) O remanescente, pagas as dívidas, 
reverterá para o sócio.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação aplicável na República de Moçambi-
que.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais e transitórias)

Fica desde já nomeada sócio gerente da 
sociedade o senhor  Celso Neves Fumo.

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                    
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

M. Selam General Trading, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e seis de Novembro de dois 
mil e quinze, foi matriculada na Conserva-                           
tória do Registo de Entidades Legais sob                   
NUEL 100678322, uma sociedade denominada 
M. Selam General Trading, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Mehari Kidane Eyasu, casado, 
em regime de comunhão geral de bens com 
Selemawit Tesfay Gebremicael, natural 
de Eritreia, de nacionalidade eritreiana e 
residente nesta cidade, portador do Passaporte                                                    
n.º K0049601 emitido ao vinte e quatro de 
Outubro de dois mil e onze na Eritreia;

Segundo. Selemawit Tesfay Gebremicael, 
casada, em regime de comunhão geral de bens 
com Mehari Kidane Eyasu, natural de Eritreia, 
de nacionalidade eritreiana e residente nesta 
cidade, portador do Passaporte n.º K0090195, 
emitido aos dez de Setembro de dois mil e doze 
na Eritreia.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de                         
M. Selam General Trading, Limitada, e tem a 
sua sede nesta cidade de Maputo, na Avenida  
Eduardo Mondlane, número cento e vinte  
rés-do-chão, Distrito Municipal Kampfumo, 
podendo por deliberação da assembleia geral 
abrir ou encerrar sucursais dentro e fora de país 
quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio geral a grosso e a retalho com 
importação e exportação, incluindo 
produtos e artigos farmacêuticos;

b) Prestação de serviços nas áreas comer-
ciais no geral, industriais, turismo.

Dois) A sociedade poderá adquirir partici-
pações financeiras em sociedade a constituir ou 
já constituídos ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

Três)  A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legis-
lação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
dividido em duas quotas iguais, no valor de 
cinquenta mil meticais cada, subscrita pelos 
sócios Mehari Kidane Eyasu e Selemawit 
Tesfay Gebremicael. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, 
este com a homologação da sociedade, decidirá 
a sua alienação a quem e pelos preços que 
melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, passa desde já a cargo de todos 
os sócios que são nomeados sócios gerentes com 
plenos poderes. 

Dois) Os sócios gerentes tem plenos poderes 
para nomearem mandatários a sociedade, confe-
rindo, os necessários poderes de representação 
bem como destituí-los através de consentimento 
pela assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e apro-
vação do balanço e contas do exercício findo e 
repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente quantas vezes for neces-
sária desde que as circunstâncias assim o exijam 
para deliberar sobre qualquer assunto que diga 
respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
código comercial e demais legislação vigentes 
na República de Moçambique.

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                       
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Cell Store, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezassete de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100674238, uma 
sociedade denominada Cell Store, Limitada,               
entre:
Juneid Ahmed Anvar, solteiro, de nacionalidade 

moçambicana, natural e residente na cidade 
de Maputo, rua das Rosas, número dez, casa 
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número cento e doze, rés-do-chão, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 1123042334M, de 
seis de Junho de dois mil e dez, emitido pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo;

Mohamad Isham Mussa, solteiro, de naciona-
lidade moçambicana, residente na Avenida  
Vinte e Quatro de Julho, número dois mil 
novecentos e vinte  e cinco, flat trinta  e oito 
nesta cidade, titular do Bilhete de Identidade  
n.º 110100843142F, de sete de Fevereiro de 
dois mil e onze, emitido pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo.

 Pelo presente é celebrado o contrato de 
constiuição de sociedade que se regerá pelas 
seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

  A sociedade adopta a denominação de Cell 
Store, Limitada, e tem a sua sede na cidade de 
Maputo na Rua Ngungunhane número oitenta  
e cinco, loja número dois, Distrito Municipal 
Kampfumu, podendo por deliberação da 
assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro ou fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado e o seu início conta desde a data da 
sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a: 

a) Comercio geral a Grosso, a Retalho e 
de Prestação de Serviços de todas 
as Subclasses do CAE- Classes 
das Actividades Económicas, com 
Importação e Exportação; 

b) Prestação de serviços multidisci-
plinares, consultorias, assessorias 
e  representação de marcas indus-
triais e comerciais.

c) Prestação de serviços imobiliária, 
consultoria na construção civil                     
e de  renta-a-car. 

Dois) A sociedade poderá exercer quais-
quer outras actividades complementares ou 
diversas do objecto social desde que para isso 
estejam devidamente autorizadas nos termos da 
legislação em vigor.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a cons-                   
tituir ou já constituídas ainda que tenha como 
objecto social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, dividido em duas quotas desiguais,  

uma de quarenta mil meticais e outra de dez 
mil meticais o correspondente a noventa por 
cento do capital social pertencente ao sócio 
Juneid Ahmed Anvar, outra de dez porcento 
pertencente ao sócio Mohamad Isham Mussa.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um)  Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois)  Se nem a sociedade nem os sócios não 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá pela sua alienação a quem pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondente a sua participação 
na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um)  A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, passa desde já a cargo dos sócios 
com dispensa de caução, que ficam nomeados 
desde já administradores.

Dois) Os administradores têm plenos pode-
res para nomearem mandatários da sociedade, 
conferindo lhes caso for necessário os poderes 
de representação.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-    
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessário, desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Lucros

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

Dois) Cumprido com o disposto no número 
anterior a parte restante dos lúcros será distri-
buído entre os sócios de acordo com a percen-
tagem das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na socie-
dade com dispensa de caução, podendo estes 
nomear seu representante se assim o entender 
desde que obedeçam o preceituado nos termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados nos 
termos do código comercial em vigor desde 
o ano de dois mil e seis e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Maputo, dois de Novembro de dois mil                    
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Dhillo Motors, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e oito de Fevereiro de dois mil 
e catorze, foi matriculada na Conserva-                         
tória do Registo de Entidades Legais sob                
NUEL 100469820, uma sociedade denominada 
Dhillo Motors, Limitada, entre:

Primeiro .  Mazhar Naeem, solteiro-
maior, natural Paquistão, de nacionalidade 
paquistanesa, residente na Avenida Eduardo 
Mondlane, nesta cidade de Maputo, titular do 
Documento de Identificação e Residência para 
Estrangeiros n.º 11PK00078476J, emitido em 
Maputo, aos três  de Março de dois mil e quinze;

Segundo. Muhammad Suleman, maior, 
solteiro, natural de Paquistão, de nacionalidade 
paquistanesa, residente no PH 5, bairro da Coop, 
nesta cidade de Maputo, portador do Passaporte 
n.º KG741816, emitido em Gujranwala, aos 
quinze de Fevereiro de dois mil e onze.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade que se regerá pelas seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                           
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

É constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada sob a denominação 
de Dhillo Motors, Limitada.
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ARTIGO SEGUNDO

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado e tem a sua sede na Avenida Joaquim 
Chissano, número sessenta e três, rés-do-chão, 
Cidade de Maputo, podendo sempre que se 
justifique criar e/ou extinguir por de deliberação 
da assembleia geral, delegações, sucursais ou 
outra forma de representação social em qualquer 
ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

O objectivo principal da sociedade é a venda 
de veículos automóveis, peças sobressalentes 
e acessórios, com importação, exportação e 
prestação de serviços conexos. A sociedade 
poderá eventualmente exercer outras actividades 
relacionadas  directa ou indirectamente com o 
objecto principal desde que devidamente auto-
rizadas e os sócios assim o deliberem.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
a realizar em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas desiguais 
assim distribuídas:

a) Uma quota de setenta e cinco mil 
meticais, correspondentes a setenta 
e cinco por cento do capital social 
pertencente ao sócio Mazhar 
Naeem; e

b) Uma quota de vinte e cinco mil meti-
cais correspondentes a vinte e 
cinco por cento do capital social, 
pertencentes ao sócio Muhammad 
Suleman.

CAPÍTULO III

Da cessão, alienação, oneração                  
ou divisão de quotas

ARTIGO QUINTO

Um) A divisão e/ou cessão total ou parcial de 
quotas a sócios ou terceiros, assim como a sua 
oneração em garantia de quaisquer obrigações, 
dependem da autorização prévia da sociedade, 
dada por deliberação da assembleia geral e 
aprovada por unanimidade.

Dois) A sociedade reserva-se o directo de 
preferência em caso de cessão ou alienação de 
quotas, e, quando não quiser usar dele, é este 
direito atribuído aos sócios.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral e representação 
da sociedade

ARTIGO SEXTO

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação e/ou modificação do balanço                                                       

e contas do exercício e para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocado, e, extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada pelo 
presidente em exercício ou por representantes de 
mais de cinquenta porcento do capital social, por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
dirigida aos sócios com antecedência mínima de 
trinta dias que poderá ser reduzida para quinze 
dias em caso de assembleia geral extraordinária.

Três) O sócio Mazhar  Naeem é nomeado 
presidente da assembleia geral que será 
cumulativamente a gerente da sociedade, 
a qual competirá exercer os mais amplos 
poderes, representando a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, e, praticando 
todos e demais actos tendentes a realização do 
objecto social que os estatutos não reservaram 
á assembleia geral. 

ARTIGO SÉTIMO

As decisões da assembleia geral serão toma-
das por maioria simples de votos presentes ou 
representados, excepto nos casos seguintes em 
que se exige a unanimidade dos votos corres-
pondentes a todo o capital social:

a) A modificação de qualquer artigo dos 
estatutos da sociedade; 

b) A decisão sobre a participação em outras 
sociedades ou empreendimentos;

c) A contratação de financiamentos e 
constituição de garantia, a favor de 
terceiros que incida sobre o patri-
mónio da sociedade;

d) A admissão de novos sócios;
e) A criação de reservas; e
f) A dissolução da sociedade.

ARTIGO OITAVO

A sociedade fica obrigada pela assinatura                 
do gerente da sociedade.

ARTIGO NONO

E proibido ao gerente ou seus mandatários 
obrigarem a sociedade em actos estranhos 
aos compromissos sociais tais como letras de 
favor, fianças, avales e outros procedimentos 
semelhantes.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade não se dissolve por morte 
ou interdição de qualquer sócio, antes pelo 
contrário, continuará com os capazes sobrevivos 
e os representantes legais do interdito ou 
herdeiros do falecido, devendo estes nomear 
um entre si que a todos represente na sociedade, 
enquanto a respectiva quota se mantiver indi-
visa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Em tudo quanto for omisso regularão as leis 
da República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e oito  de Fevereiro de dois mil 
e catorze. — A Conservadora, Ilegível.

Visa Construções, Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia sete de Julho de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registos 
de Entidades Legais sob NUEL 100626756, 
uma sociedade denominada Visa Construções, 
Limitada. 

É celebrado o seguinte contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. José António Massinga, solteiro, 
natural de Bela Vista, distrito de Matutuine, 
nascido aos quinze de Setembro de mil nove-
centos e oitenta e dois, residente no bairro Vinte 
e Cinco de Junho B, rua Z, quarteirão quarenta  
e seis,  casa número cento e cinquenta, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110101933906F, 
emitido aos dois de Março de dois mil e 
doze, válido até dois de Março de dois mil e 
dezassete, em Maputo, que outorga por si e em 
representação do seu filho menor;

Segundo. Leandro Lamech José Massinga, 
natural de Maputo, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, menor, residente no bairro Vinte  
e Cinco  de Junho B, rua Z, quarteirão quarenta  
e seis, casa número cento e cinquenta, cidade 
de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Visa 
Construções, Limitada, e tem a sua sede no 
bairro Vinte e Cinco de Junho B, rua Z, quarenta  
e seis, casa número cento e cinquenta,  cidade 
de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal                       
a construção civil e obras públicas.



23 DE DEZEMBRO DE 2015                                                                                                                                                            3915

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades tais como:

a) Consultoria;
b) Projectos de arquitectura e fiscalização 

de obras;
c) Decorações interiores e exteriores.

Três) A sociedade poderá adquirir partici-
pação financeira em sociedades a constituir ou 
ja constituídas, ainda que tenham objecto social 
diferente do da sociedade.

Quatro) A sociedade poderá exercer quais-
quer outras actividades desde que para o efeiro 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta 
mil meticais, dividido pelos sócios da seguinte 
forma:

a) José António Massinga, com o valor 
de cento e quarenta e dois mil 
e quinhentos meticais, corres-
pondente a noventa e cinco por 
cento  do capital;

b) Leandro Lamech José Massinga com 
o valor de sete mil e quinhentos 
meticais, correspondente a cinco 
por cento  do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízos das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação parcial de quotas 
deverá ser do consentimento dos sócios gozando 
estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
José António Massinga,  nomeado gerentes da 
sociedade na sua actividade.

Dois) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO 

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perda.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                   
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Albatroz Projectos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte  e cinco de Novembro de dois 
mil e quinze, foi matriculada na Conserva-                                 
tória do Registo de Entidades Legais sob 
NUEL 100677695, uma sociedade denominada 
Albatroz Projectos, Limitada, entre:

Erwin Herbert Huber, casado, de nacionalidade 
alemã, portador do DIRE n.º DE00039994J, 
emitido em trinta e um de Agosto de dois 
mil e doze, pelos Serviços de Migração, 
válido até trinta e um de Agosto de dois mil e 
dezassete, residente na Rua Marian Ngoubi, 
casa número seiscentos e sete, bairro da 
Malhangalene, na cidade de Maputo; 

José Ricardo de Zuzarte Viegas, casado, de nacio-                                                                    
nalidade moçambicana, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 1101039911379N, emitido 

em vinte  e nove de Janeiro de dois mil e 
dez, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, de validade vitalícia, residente 
na Rua Fernão Lopes, casa número cento e 
vinte, rés-do-chão, bairro da Somershield, 
Cidade de Maputo; e  

Félix José Salgado, casado, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100321040J, emitido 
em vinte de Julho de dois mil e dez, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, de 
validade vitalícia, residente na Rua Aquino 
de Bragança, número cinquenta e sete, bairro 
da Coop, cidade de Maputo.  

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, que se rege pelas cláusulas seguintes:  

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede social

A sociedade adopta a denominação de 
Albatroz Projectos, Limitada, e tem a sua sede 
em Maputo, podendo abrir sucursais, dentro do 
espaço nacional, desde que tenha as necessárias 
autorizações.    

ARTIGO SEGUNDO

Duração

Parágrafo único. A sua duração é por tempo 
indeterminado, contando-se o início da sua 
actividade a partir da data da sua constituição.  

ARTIGO TERCEIRO

Objectivo social

Parágrafo um. O seu objecto é o de:  

a) Importação-exportação com enfoque 
em equipamentos aeronáuticos; 

b)  Exercício da actividade comercial e 
com a representação de marcas;   

c)  Formação de pessoal aeronáutico;  
d)  Logística de manutenção aeronáutica; 
e)  Infra-estruturas aeroportuárias; 
f)  Prestação de serviços  de hangaragem 

de aeronaves, assim como consigna-
ções e outras que com elas se rela-
cionam;

g) Desenvolvimento  de actividades turís-
ticas e com elas relacionadas. 

Parágrafo dois. A sociedade poderá vir a 
exercer outras actividades desde que os sócios 
assim o deliberem e obtenham a respectiva auto-
rização das autoridades competentes. 

Parágrafo três. A sociedade poderá participar 
e adquirir participações no capital social de 
outras sociedades, ainda que estas tenham 
objecto social diferente do da sociedade, bem 
como pode associar-se, seja qual for a forma de 
associação, com outras empresas ou sociedades, 
para desenvolvimento de projectos. 
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ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
numerário e outros valores da escrita social, é de 
trezentos mil meticais, divididos por três sócios 
da seguinte forma: 

a) Erwin Herbert Huber, com cem mil  
meticais; 

b) José Ricardo de Zuzarte Viegas com 
cem mil meticais; 

c) Félix José Salgado, com cem mil  
meticais. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Parágrafo único. Não haverá prestações 
suplementares ao capital, os sócios poderão 
fazer caixa social, os suprimentos da que dela 
careça ao juro e as demais condições que forem 
estipuladas pela assembleia geral.  

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão parcial ou total de quotas a 
pessoas estanhas a sociedade, bem coma a sua 
divisão, depende do prévio consentimento da 
sociedade. 

Dois) A sociedade fica reservada o direito 
de preferência no caso de cessão de quotas, em 
primeiro lugar e os sócios em segundo. Havendo 
mais do que um sócio que pretenda adquirir as 
quotas, proceder-se-á a rateio em função da 
quota de cada sócio na sociedade. 

Três) Havendo  discórdia quanto ao preço 
da quota a ceder, será o mesmo fixado por 
aprovacão de um ou mais peritos estranhos à 
sociedade, a nomear por concurso das partes 
interessadas. 

ARTIGO SÉTIMO

Obrigações

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
nominativas ou ao portador, nos termos das 
disposições aplicáveis e nas condições fixadas 
pela assembleia geral.  

Dois) Os títulos provisórios ou definitivos 
das obrigações conterão as assinaturas dos 
dois gerentes, uma da qual poderá ser aposta 
por chancela.      

ARTIGO OITAVO

Amortização das obrigações

Parágrafo único. Por deliberação da 
assembleia geral, poderá a sociedade dentro 
dos limites legais, adquirir obrigações próprias 
e realizar sobre elas todas as operações 
convenientes aos interesses sociais, nomea-
damente, proceder á sua conversão ou amor-
tização.   

ARTIGO NONO

Administração e representação                         
da sociedade

A administração da sociedade e sua repre-
sentação em juízo ou fora dele, activa ou pas-
sivamente será exercida por Erwin Herbert 
Huber que deste já e nomeado administrador. 

ARTIGO DÉCIMO

Forma de obrigar a sociedade

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de Erwin Herbert Huber mas em caso algum, 
poderá obrigar a sociedade em actos ou 
documentos estranhos aos negócios sociais, 
nomeadamente em letras de favor, fianças ou 
abonações. 

Dois) Os gerentes poderão constituir em 
nome da sociedade quaisquer mandatários, 
delegando-lhes os poderes que entenderem. 

Três) Quaisquer mandatários que os gerentes 
queiram terão de ter aprovação pela assembleia 
geral.  

Quatro) O administrador ou mandatários não 
poderão obrigar a sociedade bem como realizar 
em nome desta quaisquer operações alheias 
ao seu objectivo social, nem conferir a favor 
de terceiros quaisquer garantias financeiras 
ou abonatórios, sob pena de responder civil e 
criminalmente. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia geral

Um) As assembleias gerais ordenarias 
realizar-se-ão, uma vez por ano e as extra-
ordinárias sempre que forem convocadas por 
carta registadas, nos termos previstos na lei. 

Dois) Salvo os casos para que a  lei exija 
expressamente outra forma, as assembleias 
gerais serão convocadas por cartas registadas 
aos sócios, com antecedência mínima de quinze 
dias. 

Três) A cada quota    corresponderá um voto 
por cada dez mil meticais ao capital respectivo.  

Quatro) As deliberações serão tomadas por 
maioria simples dos votos presentes ou repre-
sentados excepto nos casos em que a lei ou os 
presentes estatutos exijam maioria qualificada. 

Cinco) Além dos casos em que a lei o 
exija, requerem maioria qualificada de três 
quartas partes dos votos correspondentes ao 
capital social da sociedade, as deliberações da 
assembleia geral que tenham por objectivo a 
emissão de obrigações. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Balanço da actividade

Um) O ano social coincide com o ano civil.  
Dois) Anualmente terão um balanço fechado 

com a data de trinta e um de Dezembro.  

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Lucros

Parágrafo único. Os lucros líquidos cons-
tantes do balanço de cada exercício, terão as 
seguintes aplicações: 

a) Cinco por cento para a constituição ou 
reintegração da reserva legal; 

b) Nas percentagens que forem esti-
puladas pela assembleia geral 
para a constituição, reforço ou 
reintegração de quaisquer reservas 
especiais; 

c) No restante para a distribuição aos 
sócios ou para o que for determinado 
pela assembleia geral.     

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução da sociedade

Um) No caso de morte ou interdição de 
qualquer do sócios, a sociedade continuará com 
os herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, os quais nomearão um dentre eles 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a quota permanecer indivisa. 

Dois) Enquanto a nomeação do representante 
legal de um sócio interdita ou morto não se 
verifica, a quota do mesmo na assembleia geral 
terão valor nulo. 

Três) A sociedade só se dissolverá por 
deliberação da assembleia geral ou por causas 
previstas na lei.  

Parágrafo único. Dissolvendo-se a sociedade 
serão liquidadas como então os sócios delibe-
rarem por assembleia geral.  

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Casos omissos

Único. Os casos omissos regularão as dispo-
sições da lei de onze de Abril de mil novecentos 
e um e demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.   

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                  
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Jmz Agri, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo                            
de Entidades Legais sob NUEL 10067018, uma 
sociedade denominada Jmz Agri, Limitada, 
entre:

Jafar Gulamo Jafar,  de nacionalidade 
moçambicana, casado em regime de 
comunhão de bens adquiridos com Luísa 
Victória Bille Ramson Jafar, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 100100155613F, 
emitido em dez  de Abril de dois mil e dez, 
na cidade da Matola, residente na rua doze 
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mil e trezentos e catorze, parcela número 
quinhentos e doze, Unidade D, na cidade 
da Matola;

Mark Charles Hailstone, de nacionalidade sul-                                                                            
-africana, casado em regime de separa-
ção de bens, portador do Passaporte                                                   
n.º AO 2593263, emitido em vinte e três de 
Fevereiro de dois mil e treze, residente em 
Chidenguele;

Zelda Hailstone, de nacionalidade sul  africana, 
casada em regime de separação de bens, 
portadora do Passaporte n.º AO 4075026, 
emitido em vinte e seis  de Fevereiro de dois 
mil e catorze, residente em Chidenguele. 

É celebrado o presente contrato de socie-
dade que se regerá pelos artigos: 

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Jmz Agri, Limitada, constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e tem sede em Chidenguele.

Dois) Sempre que o julgar conveniente 
a sociedade poderá criar delegações, filiais, 
sucursais ou qualquer outra forma de repre-
sentação social no país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade durará por tempo indetermi-
nado, contando-se o início da respectiva activi-
dade a partir da data da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A actividade    agrícola, a importação, 
distribuição e comercialização de 
produtos agrícolas;

b) A criação de animais, incluindo a 
piscicultura; 

c) O processamento de produtos agrícolas 
e de origem animal, sua comer-                                                          
cialização e distribuição.

Dois) A sociedade  poderá, por deliberação  
da assembleia  geral, exercer  qualquer outra 
actividade, participar no capital de outras 
empresas ou associar-se a elas sob qualquer 
forma legalmente estabelecida.	

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondentes à soma das quotas dos sócios 
assim divididas:

a) Jafar Gulamo Jafar, com cinquenta e 
um mil meticais;

b) Mark Charles Hailstone, com vinte e 
quatro mil meticais;

c) Zelda Hailstone, com vinte e cinco 
mil meticais.

Dois) Não são exigíveis prestações suple-
mentares de capital, mas os sócios poderão 
fazer os suprimentos de que a sociedade 
carecer mediante condições a   estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Um) A divisão ou cessão de quotas é livre 
entre os sócios.	

Dois) À sociedade fica reservado o direito 
de preferência perante terceiros.

Três) Em caso de morte de um dos sócios, as 
quotas correspondentes não se transmitirão aos 
seus herdeiros, devendo a sociedade adquirí-las, 
pagando para tal o seu valor aos respectivos 
herdeiros.

ARTIGO SEXTO

A sociedade fica com a faculdade de amor-
tizar quotas nos seguinrtes casos:

a) Por morte ou interdição de qualquer 
sócio;

b) Por acordo com os respectivos pro-
prietários;

c) Quando qualquer quota seja objecto 
de penhora, arresto, ou haja que ser 
vendida judicialmente.

Único. Em qualquer dos casos a amortização 
será feita pelo valor do último balanço aprovado, 
acrescido da parte do fundo de reserva e 
de quaisquer créditos particulares de sócio, 
deduzidos os seus débitos particulares, a qual 
será paga em prestações dentro do prazo e 
condições a determinar em assembleia geral. 

ARTIGO SÉTIMO

Um) A administração e gerência da socie-
dade e a sua representação, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, tanto na ordem jurídica 
interna como internacional, será exercida por 
todos os sócios, que disporão dos mais amplos 
poderes legalmente consentidos para a execução 
e realização do seu objecto social.

Dois) A assembleia geral, bem como os 
administradores, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei.

Três) Os seus mandatos podem ser gerais 
ou especiais e tanto a assembleia geral como 
o administrador poderão revogá-los a todo 
o tempo, este último mesmo sem autoriza-
ção prévia da assembleia geral quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

ARTIGO OITAVO

Para que a sociedade fique validamente 
obrigada nos seus actos e contratos, basta a 
assinatura de um dos administradores.

ARTIGO NONO

Os administradores e procuradores não 
poderão, em nome e em representação da socie-
dade praticar os actos a seguir enumerados, sem 
prévia aprovação da assembleia geral:

a) Efectuar toda e qualquer transacção 
relacionada com as quotas da 
sociedade;

b) Adquirir, alienar, permutar a dar em 
garantia bens imóveis ou direitos 

reais sobre os mesmos, cujo o 
valor exceda o capital social da 
sociedade;

c) Adquirir quaisquer empresas  indus-
triais ou comerciais;

d) Fundar ou alienar quaisquer empresas, 
alterá-las ou construir sobre elas 
garantias de quaisquer obrigações;

e) Participar ou de qualquer forma 
interessar a sociedade, directa ou 
indirectamente nas sociedades 
mencionadas na alínea d) do artigo 
terceiro destes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

Para que os administradores possam parti-
cipar activamente em nome da sociedade, 
em deliberaçõs a tomar com companhias ou 
empresas em que a sociedade participe, directa 
ou indirectamente, com mais de cinquenta por 
cento do respectivo capital, terão de executar e 
observar estritamente as instruções emanadas da 
assembleia geral, as quais para esse efeito, lhes 
serão transmitidas com a devida antecedência, 
especialmente quando essas deliberações digam 
respeito aos assuntos previstos nos artigos 
oitavo e décimo deste pacto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

É proibido aos administradores e procu-
radores obrigar a sociedade em actos e contratos 
estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, avales e semelhantes, sob 
pena de indemnizarem a sociedade pelo dobro 
da responsabilidade assumida, mesmo que tais 
obrigações não sejam exigidas à sociedade, 
que, em todo o caso, as considera nula e de 
nenhum efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

As reuniões da assembleia geral realizar-se-                                                                                        
-ão de preferência na sede da sociedade e, 
quando a lei não prescreva outra forma e outro 
prazo serão convocadas por meio de carta, 
registada ou não, ou telefax, com a antecedência 
nunca inferior a quinze dias.

Único. É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação, quando todos os sócios concordem 
que por esta forma se delibere, considerando-
se válidas, nessas condições as deliberações 
tomadas, ainda que realizadas fora da sede 
social, em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Os sócios poderão fazer-se representar nas 
assembleias gerais por outros sócios ou gerentes, 
mediante poderes para tal fim conferidos por 
procuração carta, telefax ou correio electrónico 
ou pelos seus representantes legais.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

A assembleia geral ordinária reúne-se 
pelo menos uma vez anualmente, dentro dos  
primeiros  três meses findo o exercício anterior 
e terá por objecto a apreciação do relatório 
e contas, discussão e aprovação do balanço, 
destino e repartição dos lucros e perdas 
podendo, além disso, deliberar sobre qualquer 
assunto que lhe seja submetido.

Único. A assembleia geral extraordinária 
reúne-se sempre que os administradores ou 
qualquer sócio a julguem necessária.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

As assembleias gerais devem identificar 
os nomes dos sócios presentes ou nela repre-
sentados, as deliberações que forem tomadas, 
devendo ser assinadas por todos os sócios ou 
seus legais representantes que a elas assistam

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Um) Anualmente será dado um balanço com 
a data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos terão 
a seguinte aplicação:

a) Para o fundo de reserva legal sempre 
que for necessário reintegrá-lo vinte 
por cento;

b) Para outras reservas que seja resolvido 
criar, as quantias que se deter-
minarem em assembleia geral nos 
termos do artigo décimo  quarto 
deste pacto;

c) Para dividendos dos sócios, na pro-
porção das suas quotas, o remanes-
cente.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

A sociedade só se dissolve pela vontade dos 
sócios e nos casos determinados na lei, e será 
então liquidada como os sócios deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, dois de Dezembro  de dois mil                   
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Ambientes Home, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e seis  de Novembro de dois 
mil e quinze, foi matriculada na Conserva-                                   
tória do Registo das Entidades Legais sob 
NUEL 100678438, uma sociedade denominada 
Ambientes Home, S.A.

PRIMEIRO 

Denominação, duração, sede e objecto

A sociedade adopta a denominação de 
Ambientes Home, S.A., constitui-se sob a forma 
de sociedade anónima e durará por tempo inde-
terminado.

SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
podendo ser mudada para qualquer outro local 
do país, por simples deliberação de Conselho 
de Administração.

TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguintes actividades:

a) A Importação e comercialização de 
madeira, materiais de construção, 
mobiliário, artigos para uso domés-
tico e ferragens;

b) A prestação de serviços e assistência 
técnica na área da decoração de 
interiores.

Dois) 	A sociedade poderá exercer outras 
actividades do comércio, indústria ou serviços, 
por deliberação do Conselho de Administração 
e mediante autorização das autoridades compe-
tentes.

Três) 	 Para a consecução ou facilitação da 
realização do seu objectivo, poderá a socie-
dade, mediante deliberação do Conselho de 
Administração, constituir novas empresas ou 
ligar-se a outras já existentes por qualquer das 
formas possíveis de associação legalmente 
aceites.

QUARTO

 Capital, acções e obrigações

O capital social é de um duzentos mil meti-
cais, integralmente subscritos e realizados em 
dinheiro, representados por acções no valor de 
cinquenta meticais cada.

QUINTO

Um) Quanto à sua espécie, as acções serão 
nominativas ou ao portador livremente con-
vertíveis. 

Dois) Na sede da sociedade existirá um livro 
de registo da subscrição de acções.

SEXTO

Um) São livres as transmissões de acções 
ao portador entre os accionistas, gozando a 
sociedade do direito de preferência em primeiro 
lugar e os accionistas em segundo.

Dois) As acções podem ser convertidas 
em acções nominativas a qualquer momento, 
mediante deliberação tomada pela maioria dos 
detentores do capital social representado em 
Assembleia Geral convocada para o efeito.

SÉTIMO

Um) As acções nominativas, se existirem, 
serão transmitidas após comunicação do 
accionista à sociedade por carta registada ou por 
correio electrónico de que fique registo escrito, 
o número de acções, a pessoa do transmissário 
e as condições de transmissão.

Dois) No prazo de trinta dias contados da 
data  de recepção da comunicação, o Conselho 
de Administração deverá deliberar sobre o 
consentimento e comunicar a sua decisão 
também por igual meio aos accionistas com 
observância do disposto no artigo sexto.

OITAVO

É permitida a emissão de obrigações nos 
termos das disposições legais aplicáveis, com ou 
sem garantia, nos termos das disposições legais 
aplicáveis e nas condições que forem fixadas 
pela Assembleia Geral.

NONO

A sociedade pode adquirir quotas, acções e 
obrigações próprias ou alheias mediante simples 
deliberações do Conselho de Administração, o 
qual fará sobre umas e outras as operações que 
bem entender, desde que legalmente permitidas.

DÉCIMO

As acções, obrigações e bem assim, os títulos 
provisórios serão assinados pelo Administra-                  
dor Único.

CAPÍTULO I

Dos órgãos sociais

DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia Geral

Um) Fazem parte da Assembleia Geral os 
accionistas que tiverem averbadas em seu nome 
no livro da sociedade, ou depositadas na sede 
social, pelo menos, até cinco dias úteis antes 
do dia marcado para a Assembleia Geral, ou 
ainda depositados em instituição financeira 
pelo menos cem acções. Esta, a pedido do 
accionista, deverá comunicar ao presidente 
da mesa da Assembleia Geral, com o mesmo 
prazo de antecedência, as acções que tenham em 
depósito, as quais deverão manter-se registadas.

Dois) A cada grupo de cem acções corres-
ponderá um voto, podendo, para este efeito os 
accionistas com um número de accções inferior 
àquela agrupar-se e, desta feita devendo fazer-
-se representar por apenas um dos accionistas 
agrupados.

Três) Os accionistas que forem pessoas 
singulares poderão fazer-se representar pelo seu 
cônjuge ou por outro accionista e os accionistas 
que forem pessoas colectivas deverão fazer-se 
representar por pessoa por eles nomeada por 
comunicação dirigida ao Presidente da Mesa, 
salvo identificação por conhecimento pessoal 
dos mesmos por parte do presidente da mesa e 
nos termos da lei.
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DÉCIMO SEGUNDO

Mesa da assembleia geral

A Mesa da Assembleia Geral será composta 
por um presidente e um ou mais secretários 
eleitos por um o eleitos por um período de três 
anos e por uma ou mais vezes.

DÉCIMO TERCEIRO

Convocatória e quórum                                        
da Assembleia Geral

Um) As sessões ordinárias e extraordinárias 
da Assembleia Geral são convocadas com 
antecedência de, pelo menos quinze dias, nos 
termos legais, sem prejuízo do disposto nos 
números seguintes.

Dois) A primeira convocatória poderá conter 
a marcação de uma segunda data  para   a sessão 
para os casos em que na primeira data marcada 
não estiverem reunidos os requisitos legais e 
estatuários de funcionamento da Assembleia 
Geral.

Três) A Assembleia Geral poderá funcionar 
e deliberar em primeira convocatória, sobre 
assuntos não excepcionados pelo número 
quadro seguinte, qualquer que seja o número de 
accionistas presentes ou representados.

Quatro) Sobre assuntos relativos a alteração 
do contrato da sociedade, fusão, cisão, trans-
formação, dissolução e os demais assuntos 
para os quais for legalmente exigível maioria 
qualificada, a Assembleia Geral só poderá em 
primeira convocação funcionar e deliberar 
desde que estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, 
um terço do capital social, podendo, contudo 
deliberar em segunda convocação qualquer que 
seja não só o número de accionistas presentes ou 
representados como a percentagem do capital 
social que eles representem.

DÉCIMO QUARTO

Funcionamento das sessões

Um) A assembleia reunirá ordinariamente 
até trinta e um de Março de cada ano e sempre 
que necessário e a pedido de um qualquer dos 
órgãos sociais ou de um número de accionistas 
que possuam acções correspondentes pelo 
menos a cinco por cento do capital social.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria simples de votos 
salvo os casos em que a lei ou os estatutos exi-
jam maioria qualificada.

Três) 	 É exigível maioria qualificada de dois 
terços dos votos, quer a assembleia reúna em 
primeira quer em segunda convocatória, sempre 
que se tratarem de assuntos previstos no número 
quatro do artigo anterior.

DÉCIMO QUINTO

Administração e fiscalização

A sociedade é administrada por um admi-
nistrador único eleito pela Assembleia Geral, 
por três anos, podendo ser reeleito.

DÉCIMO SEXTO

Compete à Assembleia Geral designar o 
substituto do administrador impedido de exercer 
o mandato. Sendo o impedimento temporário, 
o substituto exercerá as suas funções, até que 
cesse, havendo impedimento definitio ou 
renúncia do mandato, a vaga será preenhida 
por deliberação da Assembleia Geral ordinária 
seguinte, ou pela assembleia geral convocada 
para o efeito.

DÉCIMO SÉTIMO

Um) Ao administrador único competem os 
mais amplos poderes de gerência e representação 
social, designadamente:

a) Representar a sociedade em juízo ou 
for a dele, activa ou passivamente;

b) Adquirir, vender ou por qualquer 
forma alienar ou obrigar bens e 
direitos mobiliários ou imobiliários 
mediante parecer favorável do 
Conselho Fiscal, tratando-se de 
bens imobiliários, tomar e dar de 
arrendamento quaisquer prédio, 
fábricas ou estabelecimentos 
comerciais ou industriais ou 
partes dos mesmos, sempre que tal 
conveniente aos interesses sociais 
mediante parecer favorável do 
Conselho Fiscal;

c) Propor e fazer seguir acções, contestá-
-las, confessar ou delas desistir, 
transigir ou comprometer-se por 
arbitragem;

d) Constituir mandatários da sociedade e 
fixar-lhes as atribuições respectivas, 
o âmbito e duração dos mandatos 
nos termos do artigo duzentos e 
cinquenta e seis do Código Comer-
cial;

e) Associar-se com ou adquirir partici-
pações em outras empresas.

DÉCIMO OITAVO

A sociedade fica obrigada pelas assinaturas 
do Administrador Único ou de um procurador 
com poderes bastantes.

DÉCIMO NONO

A fiscalização da sociedade incumbirá a um 
Fiscal Único com as atribuições expressas na 
lei, que exercerá o seu mandato de quatro anos, 
sem prejuízo da reeleição por igual período 
consecutivo.

VIGÉSIMO 

Cabe ao Administrador Único propor à 
Assembleia Geral a designação do Fiscal Único, 
negociando previamente os termos e condições 
do respectivo contrato.

CAPÍTULO II

Das disposições gerais

VIGÉSIMO PRIMEIRO

Actas das reuniões

Das reuniões dos órgãos sociais serão sempre 
lavradas actas devidamente assinadas por todos 
os membros presentes, dos quais constarão as 
deliberações tomadas e as deliberações de voto 
discordantes.

VIGÉSIMO SEGUNDO

Perda de mandato

Constituem causas de perda de mandato:

a) A falta de tomada de posse por facto 
imputável à pessoa alheia nos 
trinta dias subsequente à respectiva 
eleição;

b) A falta a mais de três reuniões 
seguidas ou cinco intercaladas 
no mesmo ano sem justificação 
admissível. Não são consideradas 
faltas as representações por outros 
administradores.

VIGÉSIMO TERCEIRO

Balanço anual

O ano social conscide com o ano civil, 
devendo ser elaborado um balanço anual com 
referência a trinta e um de Dezembro, a aprovar 
pela Assembleia Geral, no prazo legalmente 
previsto ou na sua falta até trinta e um de Março 
do ano seguinte.

VIGÉSIMO QUARTO

Aplicações de lucros

Os lucros líquidos apurados do balanço anual 
serão distribuídos aos subscritores do capital 
após adequada constituição de amortizações, 
provisões e reservas, por decisão de maioria 
simples da Assembleia Geral.

VIGÉSIMO QUINTO

Dissolução da sociedade

A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei ou por deliberação da As-
sembleia Geral por maioria representativa de 
setenta e cinco por cento do capital realizado, 
que nomeará uma comissão liquidatária.

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                      
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Prisma Stop and Stop, 
Limitada

Certifico, para feitos de publicação, que 
no dia vinte e cinco de Novembro de dois 
mil e quinze, foi matriculada na Conserva-
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tória do Registo de Entidades Legais sob                                                            
NUEL 100677474, uma sociedade denomi-                                    
nada Prisma Stop and Stop, Limitada.

É celebrado o seguinte contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre: 

Rui Manuel de Almeida Firmino, casado, 
natural de Alcantara Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, portador do Passaporte                                   
n.º M511518, emitido pelos Serviços de 
Estrangeiros e Fronteiras, em quatro de 
Março de dois mil e treze com validade até 
quatro de Março de dois mil e dezoito;

Alexandre Domingos Nhaca, casado, natural 
de Marracuene, de nacionalidade moçambi-
cana, portador do Bilhete de Identidade                       
n.º 110501329286I, emitido pelos Serviços 
de Identificação da Cidade de Maputo, a um 
de Agosto de dois mil e onze com validade 
até um de Agosto de dois mil e dezasseis. 

Pelo presente contrato de sociedade outorga 
e constitui uma sociedade por quotas de res-
ponsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Prisma Stop and Stop, Limitada, é uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e tem a sua sede na Avenida Vinte  
e Quatro de Julho, número mil duzentos e 
dezassete, primeiro andar, esquerdo.

Dois) A sociedade poderão abrir filiais, 
sucursais, delegações, outras formas de repre-
sentação em território nacional ou no estran-
geiro, mediante deliberação da assembleia  
geral.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é criada por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir 
da data de celebração de escritura pública de 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto prin-
cipal:

a) A exploração de estação de abaste-
cimento, venda de combustível e 
lubrificantes;

b) Exploração de loja de venda de pro-
dutos alimentares, frescos, higiene 
e de peças e sobressalentes;

c) Importação e exportação, representa-
ção de marcas, comissões e consig-
nações competentes.

Dois) A sociedade poderão igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
comercial, industrial e pecuária, por lei permi-
tida, desde que para tal obtenha a aprovação das 
entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

(Aquisição de participações)

A sociedade poderá, mediante deliberação 
dos sócios, participar, directamente ou indirec-
tamente, em quaisquer projectos, quer sejam 
similares ou diferentes dos desenvolvidos pela 
sociedade, bem assim adquirir, deter, reger 
e alienar participações sociais noutras socie-
dades.

CAPÍTULO II

Do capital social, administração                   
e representação da sociedade

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de cem mil meticais, correspondente 
a duas quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor de cinquenta mil 
meticais, pertencente a Rui Manuel 
de Almeida Firmino correspondente 
a cinquenta por cento;

b) Uma quota no valor de cinquenta mil 
meticais, pertencente a Alexandre 
Domingos Nhaca, correspondente 
a cinquenta por cento.

Dois) Mediante deliberação tomada em as-
sembleia geral poderão ser exigidos aos sócios 
prestações suplementares até montante global de 
um milhão de meticais, na proporção da quota 
de capital de cada um deles.

Três) Qualquer dos sócios poderão efectuar 
suprimentos a sociedade, nos termos e condições 
a fixar em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão  e cessão de quotas)

Um) É livre a cessão de quotas, inclusive 
a terceiros, mas a sociedade tem o direito em 
primeiro lugar, e os sócios em segundo lugar, 
tem direito de preferência na sua aquisição.

Dois) A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de qualquer ónus ou 
encargos, sobre a mesma carecem de uma 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da Assembleia Geral.

Três) O sócio que pretende alienar a sua 
própria quota informará a sociedade, com um 
mínimo de quinze dias de antecedência, por 
carta registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições, gozando a sociedade, em primeiro 
lugar, do direito de preferência de aquisição de 
quota em alienação.

Quatro) Caso a sociedade não queira usar 
do direito que lhe é conferido no número prece-
dente, o mesmo poderá ser exercido pelos sócios 
individualmente ou por seus herdeiros.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A gestão e administração da sociedade 
bem assim a sua representação em juízo ou forro 
do activo e passivo, fica a cargo de ambos os 
sócios que desde já ficam nomeados gerentes.

Dois) Os gerentes poderão delegar, entre si 
ou a um sócio, os poderes de gerência,com ou 
sem remuneração conforme for deliberado em 
assembleia geral, mas em relação a estranhos, 
depende do consentimento da assembleia geral 
e em tal caso deve conferir os respectivos 
mandatos.

Três) Fica proibido ao gerente e ao procurador 
ou mandatário obrigar a sociedade em fiança, 
letras de favor, avais, abonações e outros 
actos, contratos ou documentos semelhantes, 
estranhos aos negócios sociais.   

ARTIGO OITAVO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica validamente obrigada 
pela (s) assinatura (s) do (s) administrador 
(es), em todos os actos e contratos, podendo 
este, para determinados actos, delegar poderes 
a procurador especialmente constituído, nos 
precisos termos e limites do respectivo mandato.

Dois) As decisões dos sócios, de natureza 
as deliberações da assembleia geral, serão 
registados em acta por eles assinados.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição de qualquer 
dos sócios, contribuindo com os sucessores, 
herdeiros ou representantes legais do falecido 
ou interdito, os quais exercerão em comum os 
respectivos direitos enquanto a quota perma-
necer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolvem nos 
casos previstos na lei, sendo liquidada nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Morte ou interdição)

No caso de morte ou interdição de alguns 
sócios e quando sejam vários os respectivos 
sucessores, estes designarão de entre si, um que 
a todos represente perante a sociedade enquanto 
a divisão da respectiva quota não for autorizada, 
ou se a autorização for denegada.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e aplicação de resultado)

Um) O ano coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e contas de resultado fechar-

-se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano.

Três) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo da reserva legal. Sobre o valor rema-
nescente haverá deliberação em assembleia 
geral.

Quatro) Cumprindo o disposto no número 
anterior, à parte remanescente dos lucros 
será aplicável a legislação da República de 
Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica  omisso regularão 
as disposições do Código Comercial, e 
demais legislação aplicável na República                                           
de Moçambique.

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                   
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

TDD Consulting                         
and Services, Limitada

Certifico,   para efeitos de publicação, 
que no dia vinte  e dois de Setembro de dois 
mil e quinze, foi matriculada na Conserva-                           
tória de Registo de Entidades Legais sob                     
NUEL 100656353 uma sociedade denominada 
TDD Consulting and Services, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro .  Arlindo da Silva Patrício 
Tiriamue, solteiro, maior, natural de Chimoio, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
na Avenida Eduardo Mondlane, número mil 
quatrocentos e noventa  e oito, décima, esquerdo, 
bairro Central, cidade de Maputo, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110104266955A, 
emitido aos catorze de Agosto de dois mil e 
treze, pelo Arquivo de Identificação de Maputo;

Segundo. Ângelo Jorge Dramuce, solteiro, 
maior, natural de Quelimane, de nacionalidade 
moçambicana, residente na cidade da Beira, 
nono Munhava, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 070100936503N, emitido aos 
vinte e seis de Janeiro de dois mil e onze. 

Pelo presente contrato de sociedade os 
outorgantes constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação              
de TDD Consulting and Services, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada, 
contando a partir da data da celebração da 
assinatura do contrato de sociedade. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Eduardo Mondlane, número mil e quatrocentos 
e noventa e oito, décima, esquerdo, bairro 
Central, Cidade de Maputo.  

Dois) A gerência poderá mudar a sede 
social para qualquer outro local, dentro da 
mesma cidade ou para circunscrições admi-
nistrativas limítrofes, e poderá abrir ou encerrar 
sucursais, filiais, delegações ou outras formas 
de representação quer no estrangeiro quer no 
território nacional, devendo notificar os sócios 
por escrito dessa mudança.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto as se-
guintes actividades:

a) Prestação de serviços informáticos, 
fornecimento de material e equipa-
mento informático, material de 
escritório e consumíveis, reabilita-                                                                                          
ção e manutenção de residências, 
fornecimento de utensílios domés-
ticos e serviços de decoração, 
limpeza e higiene e aluguer de 
viaturas:

b) Consultoria e assessoria em gestão, 
formação e treinamento de pessoal 
em matérias culturais, sociais, 
políticas, económicas e turísticas, 
gestão de informação, comunica-
ção e memória institucional, organi-
zação de eventos (conferências, 
seminários, workshops, reuniões 
oficiais), e facilitação de estudos 
(socioculturais, socioeconómicos e 
sociopolíticos) e análise financeira 
de mercados. 

Dois) A sociedade poderá, com vista a pros-
secução do seu objecto, e mediante deliberação 
da assembleia geral, associar-se com outras 
empresas, quer participando no seu capital, 
quer em regime de participação não societária 
de interesses, segundo quaisquer modalidades 
admitidas por lei.

Três) A sociedade poderá exercer actividades 
em qualquer outro ramo de actividade, que os 
sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, totaliza o montante de 
vinte mil meticais, encontrando-se dividido 
em duas quotas distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente                                                       

a cinquenta por cento do capital 
social pertencente ao sócio, Arlindo 
da Silva Patrício Tiriamue;

b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social pertencente ao sócio Ângelo 
Jorge Dramuce. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Um) Poderão ser exigidas prestações suple-
mentares de capital, desde que a assembleia geral 
assim o decida, até ao limite correspondente                      
a dez vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o deferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não 
carece do consentimento da sociedade ou dos 
sócios, sendo livre.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros  
depende do consentimento da sociedade 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de prefe-
rência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si. 

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas nos 
seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Morte ou dissolução e bem assim 

insolvência ou falência do titular;
c) Se a quota for arrestada, penhorada 

ou por qualquer outra forma deixar 
de estar na livre disponibilidade do 
seu titular.

d) No caso de recusa de consentimento à 
cessão, ou de cessão a terceiros sem 
observância do estipulado no artigo 
sexto do pacto social.

Dois) Caso a sociedade recuse o consenti-
mento à cessão, poderá amortizar ou adquirir 
para si a quota.

Três) A sociedade só  pode amortizar quotas 
se, à data da deliberação e depois de satisfazer 
a contrapartida da amortização a sua situação 
líquida não ficar inferior à soma do capital e das 
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a 
redução do capital social.

Quatro) O preço de amortização será o 
apurado com base no último balanço aprovado 
acrescido da parte proporcional das reservas que 
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não se destinem a cobrir prejuízos, reduzido ou 
acrescido da parte proporcional de diminuição 
ou aumento do valor contabilístico do activo 
líquido posterior ao referido balanço. Sendo o 
preço apurado pago em prestações mensais e 
consecutivas, vencendo a primeira trinta dias 
após a data da deliberação.

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião                                         
da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente, uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada 
pelo gerente ou por sócios representando pelo 
menos dez por cento do capital, mediante carta 
registada com aviso de recepção dirigido aos 
sócios com a antecedência mínima de quinze 
dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e delibere sobre 
determinado assunto, salvo nos casos em que 
a lei o proíbe.

Quatro) Os sócios individuais poderão 
fazer-se representar nas assembleias gerais por 
outros sócios, mediante simples carta; os sócios 
pessoas colectivas far-se-ão representar pelo 
representante nomeado por uma procuração. 

ARTIGO NONO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a) Nomeação e exoneração da adminis-
tração e dos seus membros;

b) Amortização, aquisição e oneração 
de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Aquisição, oneração, alienação, 

cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimento comercial da 
sociedade;

f) Propositura de acções judiciais contra 
gerentes;

g) O balanço, a conta de ganhos e perdas, 
e o relatório da administração 
referente ao exercício e aplicação 
dos respectivos resultados;

h) Dissolução da sociedade;
i) Cessão, fusão e transformação da 

sociedade,
j) As que não estejam por disposição legal 

ou estatutária, compreendidas na 
competência de outros órgãos da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberação)

Um) Por cada duzentos e cinquenta meticais 
do capital corresponde um voto.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples (cinquenta e um 
por cento dos votos presentes ou representados).

Três) São tomadas por maioria qualificada 
de setenta e cinco por cento do capital as 
deliberações sobre a alteração ao contrato de 
sociedade, fusão, transformação e dissolução 
de sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um director-geral, que desde já é 
nomeado o senhor Arlindo da Silva Patrício 
Tiriamue.

Dois) Em todos actos relativos à abertura 
e movimentação de contas bancárias, aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças e outros 
efeitos comerciais, será necessário a assinatura 
conjunta dos dois sócios.

Três) Os sócios poderão constituir procu-
radores da sociedade para a prática de actos 
determinados ou categorias de actos e delegar 
entre si os respectivos poderes para determinados 
negócios ou espécies de negócios. 

Quatro) É vedado ao administrador obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras, 
depósitos e outros actos e contratos estranhos 
ao objecto social. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados, deduzidos 

da parte destinada a reserva legal e a outras 
reservas que a assembleia geral deliberar 
constituir serão distribuídos pelos sócios na 
proporção das suas quotas. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação serão feitos na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposições finais e transitórias)

Surgindo divergências entre a sociedade e 
os sócios, ou entre os sócios nessa qualidade, 
o assunto deverá ser remetido á apreciação 
da assembleia geral, posteriormente caso se 
justifique, e na impossibilidade de acordo em 
sede de mediação, conciliação ou arbitragem, 
sendo as decisões obrigatórias para as partes 
envolvidas.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial Moçambicano 
e demais legislação aplicável na República                
de Moçambique.

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                    
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

CSN – Comércio e Serviço, 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e seis de Novembro de dois  
mil e quinze, foi matriculada na Conserva-                            
tória do Registo de Entidades Legais sob                         
NUEL 100678055, uma sociedade denomi-
nada CSN – Comércio e Serviços, Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Pelo presente documento particular, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, a senhora Célia Sousa Nhatumbo, 
de nacionalidade moçambicana, solteira, 
natural de Maputo, residente na Rua da Mozal, 
quarteirão quatro, casa número trinta e três barra 
A, distrito de Boane, localidade de Matola-
-Rio, província de Maputo, com Bilhete de 
Identidade n.º 1101000208488N, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil de 
Maputo, válido até dezasseis  de Junho de dois 
mil e vinte.

Constitui uma sociedade sob a forma de 
sociedade comercial por quotas unipessoal com 
um único sócio denominada CSN – Comércio 
e Serviço, Sociedade Unipessoal, Limitada, 
com base nas disposições legais em vigor na 
República de Moçambique, devendo a mesma 
reger-se pelas disposições contidas nos artigos 
dos estatutos em anexo.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de, tem a sua sede social na cidade de Maputo, 
bairro de Alto-Maé, Avenida Emília Dause, 
número dois mil quarenta e sete e exerce a 
sua actividade em todo o território nacional e 
estrangeiro.

Dois) A sociedade  é unipessoal por quotas 
e rege-se pelas normas específicas aplicáveis a 
este tipo de sociedade, pelo presente contrato 
e pelas demais disposições legais aplicáveis.
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Três) A sociedade poderá por simples 
deliberação mudar a sua sede social, criar e 
extinguir filiais, sucursais, agências, depen-
dências, escritórios ou qualquer outra forma 
de representação, no território nacional ou no 
estrangeiro, mediante deliberação da assembleia 
geral e observando os condicionalismos da lei.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indetermi-
nado, tendo o seu início na data de registo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a exercício 
de actividade comercial a retalho e grosso.

Dois) Importação e exportação de diversas 
mercadorias, incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para  as actividades da 
sociedade.

Três) Prestação de serviços nas áreas de 
agenciamento, consignações e representações.

Quatro) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades para as quais venha a ser 
autorizada e que não contrariem a lei.

Cinco) A sociedade poderá livremente 
adquirir participações em sociedades já 
constituídas ou a constituir ainda que com 
objecto diferente do seu, em sociedades regula-
das por leis especiais e em agrupamentos 
complementares de empresas e outras formas 
de associação comercial.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cinquenta mil 
meticais, representado por uma única quota, 
com igual valor nominal, pertencente a sócio 
único Célio Sousa Nhatumbo.

ARTIGO QUINTO

(Admistração)

Um) A administração da sociedade e a 
representação, em juízo ou fora dele, activa e 
passivamente competirá ao sócio único ou a um 
gerente nomeado por decisão deste.

Dois)  A sociedade pode constituir mandatá-
rios/procuradores da própria sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do sócio único;
b) Pela assinatura de mandatários, nos 

termos dos respectivos instrumentos 
de mandato.

ARTIGO SÉTIMO

(Decisões de sócio único)

Nos termos legais, o sócio único exercerá as 
competências atribuídas às assembleias gerais, 
registando em acta as suas decisões.

ARTIGO OITAVO

(Distribuição de resultados)

Os lucros líquidos resultantes do balanço, 
deduzida a percentagem obrigatória para a 
constituição do fundo de reserva legal, serão 
distribuídos ao sócio único, salvo se por decisão 
desta, forem afectos, total ou parcialmente, à 
constituição ou reforço de outros fundos ou 
destinados a outras aplicações específicas.

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
estabelecidos na lei.

Dois) Compete ao sócio único decidir 
sobre a fixação dos poderes dos liquidatários, 
incluindo quanto a continuação da actividade 
da sociedade, a obtenção de empréstimos, a 
alienação do património social, em globo ou em 
partes, o trespasse do estabelecimento e sobre 
a partilha do activo, quando a ela houver lugar, 
em espécie ou em valor.

ARTIGO DÉCIMO

(Contratos com o sócio único)

Fica autorizada a realização de negócios 
jurídicos entre o sócio único e a sociedade, 
desde que os mesmos sejam necessários à 
prossecução do objecto da sociedade e obede-
çam ao preceituado no artigo trezentos e vinte  
e nove  do Código Comercial.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Normas subsidiárias)

Em tudo o que estiver omisso, aplicar-se-á 
as disposições do Código Comercial (publicado 
pela lei número um barra dois mil e cinco).

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                    
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Agseeds Mozambique, 
Limitada  

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e sete de Novembro de dois 
mil e quinze, foi matriculada na Conserva-                                 
tória do Registo de Entidades Legais sob 
NUEL 100678691, uma sociedade denominada 
Agseeds Mozambique, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de socie-
dade entre:

Primeiro. Johanna Catherina Lloyd, 
de nacionalidade sul-africana, natural                                                  
de África do Sul, residente na Avenida Joaquim 
Chissano, Matola F, portadora do Passaporte 
n.º M00107160, emitido aos trinta e um de 
Janeiro de dois mil e catorze  e válido até trinta 
de Janeiro de dois mil e vinte  e quatro, emitido 
na África do Sul, em trinta  e um  de Janeiro de 
dois mil e catorze válido até trinta  de Janeiro 
de dois mil e vinte e quatro;

Segundo. SNS Lines – Sociedade Unipes-
soal, Limitada, sita na Avenida Mártires de 
Inhaminga, recinto portuário, portão número 
quatro, Maputo, com NUEL 100279010, 
representada pela senhora Johanna Catherina 
Lloyd, casada, natural de Nelspruit, de 
nacionalidade sul africana, residente na 
Avenida Joaquim Chissano, número mil cento 
e cinquenta  e sete, cidade da Matola, portador 
do Passaporte n.º M00107160, emitido aos trinta  
e um de Janeiro de dois mil e catorze  e válido 
até trinta de Janeiro de dois mil e vinte  e quatro.

Que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                       
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Agseeds Mozambique, Limitada, e  é constituída 
para durar por tempo indeterminado, reportando 
à sua existência, para todos os efeitos legais, à 
data da escritura de constituição, uma sociedade 
por quotas, que se rege pelos presentes estatutos 
e pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida  Mártires de Inhaminga, 
recinto portuário, portão número quatro, 
podendo, por deliberação social, criar ou 
extinguir, no país ou no estrangeiro, sucursais, 
delegações, agências ou quaisquer outras formas 
de representação social sempre que se justifique 
a sua existência.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais, públicas ou priva-
das, legalmente existentes.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços de supervisão e 
gestão logística de cargas e merca-
dorias;
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b) Armazenamento e processamento  
daquelas cargas e mercadorias;

c) Importação e exportação, a grosso e 
a retalho;

d) Transporte e logística.

ARTIGO QUARTO

Participação em outras sociedades

Mediante prévia deliberação dos sócios, é 
permitida à sociedade a participação em outras 
sociedades ou agrupamentos de sociedades, 
podendo as mesmas ter objecto diferente ou ser 
reguladas por lei especial.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                  
e redução do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de cem mil meticais, e corresponde 
à soma de dois  quotas, igualmente distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de 
cinquenta mil meticais, corres-
pondendo cinquenta por cento   
do capital social, pertencente à 
empresa SNS Lines – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, representada 
pela senhora Johanna Catherina 
Lloyd;

b) Uma quota no valor nominal de 
cinquenta mil meticais, corres-
pondendo a cinquenta por cento  do 
capital social, pertencente à senhora  
Johanna Catherina Lloyd.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer os supri-
mentos à sociedade, nas condições fixadas pela 
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a divisão e a cessão de quotas 
entre os sócios, mas depende da autorização 
prévia da sociedade, por meio de deliberação 
da assembleia, quando essa divisão ou cessão 
seja feita a favor de terceiros. 

Dois) Gozam do direito de preferência, na 
sua aquisição, a sociedade e os sócios, por esta 
ordem.

Três) No caso de nem a sociedade, nem 
os sócios pretenderem usar do direito de 
preferência nos quarenta e cinco dias, para a 
sociedade, e quinze dias, para os sócios, após 
a colocação da quota à sua disposição, poderá 
o sócio cedente cedê la a quem entender, nas 
condições em que a oferece à sociedade e aos 
sócios desde que não seja a um concorrente da 
sociedade. 

Quatro) É nula e de  nenhum  efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem a obser-
vância do disposto no presente artigo.

ARTIGO OITAVO

Aumento e redução do capital social 

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante deliberação por maioria da 
assembleia geral, alterando se em qualquer dos 
casos o pacto social para o que se observarão 
as formalidades estabelecidas por lei.

Dois) Deliberada qualquer variação do 
capital social, o montante do aumento ou da 
diminuição é rateado pelos sócios existentes, 
na proporção das suas quotas, competindo à 
assembleia geral deliberar no caso de aumento, 
como e em que prazo deve ser feito o seu 
pagamento, quando o capital social não seja 
logo inteiramente realizado.  

ARTIGO NONO

Amortização

Um) A sociedade, por deliberação da 
assembleia geral, a realizar no prazo de sessenta 
dias contados do conhecimento do facto legal 
ou estatutariamente permissivo de exclusão 
ou exoneração do sócio, poderá proceder à 
amortização de quotas.

Dois) A sociedade não  pode amortizar 
quotas que não estejam integralmente liberadas, 
salvo no caso de redução do capital. 

Três) A amortização é feita pelo valor 
nominal da quota a amortizar, acrescida 
da respectiva comparticipação nos lucros 
esperados, proporcional ao tempo decorrido 
ao exercício em curso e calculada com base 
no último balanço realizado, e da parte que lhe 
corresponde no fundo de reserva legal.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) As reuniões da assembleia geral 
realizam se de preferência na sede da sociedade 
e a sua convocação será feita por um dos seus 
administradores, por meio de carta com aviso 
de recepção, fax, carta protocolada, e-mail, 
expedida com antecedência mínima de quinze 
dias, dando se a conhecer a ordem de trabalhos 
e os documentos necessários a tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordem 
por escrito na deliberação ou concordem que, 
por esta forma, se delibere, considerando se 
válidas, nessas condições, as deliberações 
tomadas, ainda que realizadas fora da sede 
social em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação

Um) Os sócios podem fazer se representar 
na assembleia geral, por outros sócios mediante 
poderes para tal fim conferidos por procu-
ração, carta, telegrama ou pelos seus legais 
representantes, quando nomeados de acordo 
com os estatutos, não podendo contudo nenhum 
sócio, por si ou como mandatários, votar em 
assuntos que lhe digam directamente respeito. 

Dois) Os sócios que sejam pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas assembleias gerais 
pelas pessoas físicas que para o efeito desig-
narem, mediante simples carta para este fim 
dirigida ao presidente da mesa da assembleia 
e por este meio recebida até uma hora antes da 
realização da reunião.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Votos

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída em primeira convo-
cação, qualquer que seja o número de sócios 
presentes ou devidamente representados, 
exceptuando as deliberações sobre alteração 
do contrato de sociedade, fusão, cisão, trans-
formação, dissolução da sociedade ou outros 
assuntos para os quais a lei exija maioria 
qualificada e, em segunda convocação, seja 
qual for o número de sócios presentes e inde-
pendentemente do capital que representam. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são  tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados excepto nos casos 
em que a lei e os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

SECÇÃO II

Da administração e representação                         
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) A sociedade por quotas é administrada 
por um administrador, a eleger pela assembleia 
geral, que se reserva o direito de os dispensar 
a todo o tempo, sendo este nomeado por cada 
sócio.

Dois) O administrador pode fazer-se repre-
sentar no exercício das suas funções, havendo 
desde já, autorização expressa nos presentes 
estatutos. Os mandatos podem ser gerais ou 
especiais e tanto a assembleia geral como o 
administrador poderá revogá-lo a todo o tempo, 
este último mesmo sem autorização prévia da 
assembleia geral, quando as circunstâncias ou 
a urgência o justifiquem. 

Três) Compete à administração a repre-
sentação da sociedade em todos os seus 
actos, activa e passivamente, em juízo e fora 
dele, tanto na ordem jurídica interna como 
internacionalmente, dispondo de mais amplos 
poderes legalmente consentidos para a pros-
secução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.
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Quatro) A assembleia geral na qual for 
designado o administrador, fixar-lhe-á remu-
neração bem como a caução que devam prestar 
ou dispensá-la.

Cinco) Até deliberação da assembleia geral 
em contrário, fica nomeada directora a senhora  
Johanna Catherina Lloyd.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela:

a) Assinatura  do administrador;
b) Assinatura de procurador especialmente 

constituído e nos termos e limites 
do respectivo mandato.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos directores ou por qualquer 
empregado por eles expressamente autorizado. 

CAPÍTULO III

Da exoneração e destituição                          
dos sócios

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Exoneração de sócios

Um) Qualquer sócio poderá exonerar-se no 
caso de lhe serem exigidas contra o seu voto:

a) Prestações suplementares de capital;
b) Um aumento de capital a subscrever, 

total ou parcialmente, por terceiros;
c) A transferência da sede da sociedade 

para fora do país.

Dois) O direito de exoneração é igualmente 
atribuído aos sócios que ficarem vencidos nas 
deliberações de fusão ou de cisão da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Exclusão de sócios

A sociedade poderá excluir o sócio que tiver 
sido destituído da administração ou condenado 
por crime doloso contra a sociedade ou outro 
sócio.

CAPÍTULO IV

Dos lucros e perdas e da dissolução 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carece de aprovação da assembleia geral, a 
realizar se até ao dia trinta e um de Março do ano 
seguinte, devendo a administração organizar as 
contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir se á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, nomeadamente vinte por 
cento enquanto se não encontrar realizada nos 
termos da lei, ou, sempre que for necessário 
reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

SECÇÃO II

Da dissolução e liquidação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO NONO

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos e nos casos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos deveres e poderes e a responsabilidade dos 
administradores da sociedade. 

Três) Dissolvendo se por acordo dos sócios, 
todos eles serão seus liquidatários. 

Quatro) O activo, líquido dos encargos da 
liquidação e das dívidas de natureza fiscal, no 
silêncio do contrato de sociedade, é repartido 
pelos sócios na proporção das suas participações 
sociais.  

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO VIGÉSIMO

Recurso jurídico

Surgindo divergências entre a sociedade e 
um ou mais sócios, não podem estes recorrer 
a instância judicial sem que previamente o 
assunto tenha sido submetido a apreciação da 
assembleia geral.

Único. Igual procedimento será adoptado 
antes de qualquer sócio requerer a liquidação 
judicial.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Legislação aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei em vigor e demais 
legislação aplicável.

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                    
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Mony Investimentos                        
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e seis de Novembro de dois 
mil e quinze, foi matriculada na Conserva-

tória do Registo de Entidades Legais sob                                                                                                 
NUEL 100678330, uma entidade denominada 
Mony Investimentos – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Único. Ivan Mauro Zacarias, maior, casado, 
de nacionalidade moçambicana, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110102268112M, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, aos doze de Dezembro de dois mil e 
onze, e válido até doze de Julho de dois mil e 
dezasseis, com domícilio na cidade de Maputo, 
na Avenida Ahmed Sekou Touré, número três 
mil e trezentos e oitenta e cinco, que outorga na 
qualidade de sócio. 

Pelo presente instrumento, constitui a 
sociedade denominada, Mony Investimentos                         
–  Sociedade Unipessoal, Limitada, que se regerá 
pelas disposições seguintes, que compõem o 
seu pacto social, e demais disposições legais 
aplicáveis.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Mony Investimentos – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e tem a sua sede na cidade de Maputo. 

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão 
do sócio único, transferir a sua sede para 
qualquer outro ponto do país, bem como abrir 
e encerrar, onde achar necessário, agências, 
delegações, sucursais ou quaisquer outras 
formas de representação.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é criada por tempo indetermi-
nado contando a sua vigência a partir da data 
da celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade dedicar-se-á a: 

a) Execução de serviços de radiodifusão;
b) Execução de serviços de publicidade 

(radio ou painéis);
c) Produção e execução de actividades 

como relações públicas, assessoria 
de imprensa (relacionamento com 
a imprensa) e material promocional 
(folhetos, cartazes etc.);

d) Execução e consultoria de pesquisa 
em matéria de comunicação interna 
e externa quer seja institucional ou 
organizacional;

e) Produção de revista, jornal e ou 
boletins informativos físico ou 
electrónico; 

f) Organização de eventos promocio-
nais de cultura nacional (festival 
cultural, festas, espetáculos);

g) Execução de actividades de guia 
turístico;



3926                                                                                                                                                      III SÉRIE — NÚMERO 102

h) Agenciamento e produção de espectá-
culos musicais, venda de camisetes 
e CD de músicos;

i) Prestação e locação de equipamentos 
de som, luz para eventos;

j) Produção de vídeos promocionais ou 
fotografias para eventos;

k) Execução de serviços de venda de 
camisetes, CD de músicos;

l) Agenciamento e promoção de áreas 
como advocacia e informática;

m)  Internet café.

Dois) Por deliberação do conselho de 
administração ou decisão do administrador 
único, a sociedade poderá dedicar-se a outras 
actividades conexas ou assessoras a uma ou 
mais das suas actividades principais, ou poderá 
associar-se ou participar no capital social de 
outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cento e cinquenta 
mil meticais, correspondente a uma só quota 
representativa de cem por cento do capital 
social, detido unicamente pelo senhor Ivan 
Mauro Zacarias. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado, 
nos termos da lei, por novas entradas de capital, 
incorporação de reservas ou outras formas que 
se mostrarem apropriadas.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares, 
mas o sócio único poderá efectuar os suprimentos 
de que a sociedade carecer, nos termos da 
lei, devendo determinar a taxa de juros e as 
condições e prazos de reembolso.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

Um) As matérias que por lei ou presentes 
estatutos são, por natureza, da competência da 
assembleia geral serão deliberadas por esta e 
ractificadas por decisão do sócio único, sendo 
por eles assinadas em actas lavradas em livro 
próprio.

Dois) Constituem a assembleia geral, o sócio 
único e todos os administradores (ou delegados) 
por ele indicados.

Três) São atribuições da exclusiva compe-
tência deliberativa da assembleia geral as 
que resultarem da lei e todas as matérias que 
não sejam de natureza de gestão corrente das 
actividades sociais.

ARTIGO SÉTIMO

Gestão e representação da sociedade

Um) A gestão diária da sociedade poderá 
estar confiada a um administrador único, a 

dois administradores ou a um conselho de 
administração composto por um mínimo 
de três membros, nos termos a ser decidido 
pela sócio único, competindo-lhe as mais 
amplas atribuições de gestão corrente das 
actividades societárias, representando-a activa 
e passivamente, e praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto social, que 
a lei ou os presentes estatutos não consi-                      
dere matérias da competência deliberativa da 
assembleia geral.

Dois) À data da constituição da sociedade, é 
designado administrador único o sócio único, o 
senhor Ivan Mauro Zacarias. 

Três) O administrador único poderá delegar 
todos ou parte dos seus poderes de gestão 
corrente dos negócios sociais e representação 
desta a uma terceira pessoa, que terá a desig-
nação de director executivo.

Quatro) O administrador único poderá ainda 
constituir um ou mais mandatários para a prática 
de actos específicos e nos termos do respectivo 
mandato.

ARTIGO OITAVO

Atribuições e competências

São atribuições e competências específicas 
do administrador único, as seguintes matérias:

a) Plano estratégico de actividades e de 
gestão da sociedade;

b) Alienações de direitos; e
c) Aprovação de orçamento anual.

ARTIGO NONO

Vinculação da sociedade

A sociedade fica obrigada pelas seguintes 
assinaturas:

a) De administrador único;
b) De dois administradores, sendo 

obrigatória a assinatura do presi-
dente do conselho de administração;

c) Do director executivo, nos precisos 
termos da sua delegação;

d) Do mandatário, nos termos do respec-
tivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO

Fiscalização dos negócios sociais

A fiscalização dos negócios sociais poderá 
ser exercida por uma sociedade revisora de 
contas, auditora, conforme o que for deliberado 
pela sócio único.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e distribuição de resultados

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fechar-se-ão e deverão ser apresentados com 
referência a trinta e um de Dezembro de cada 
ano.

Três) Deduzidos os encargos fiscais, amor-
tizações e outros encargos dos resultados 
líquidos apurados em cada exercício, os 
resultados, de acordo com a lei, terão suces-
sivamente os seguintes destinos, segundo a ser 
decidido:

a) Constituição ou reintegração da reserva 
legal e das reservas facultativas; e

b) Outros (conforme for decidido pela 
sócio único).

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução, liquidação e casos omissos

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei.

Dois) Os casos omissos serão regulados pela 
Código Comercial vigente.

Celebrado em Maputo, aos dezoito de 
Novembro de dois mil e quinze, em português, 
e em dois exemplares. 

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                    
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Abdul Razac Juma                               
Rent-a-Car – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, no 
Boletim da República, que por escritura de vinte 
três  de Outubro de dois mil e quinze, lavrada 
a folhas dezassete a dezoito verso do livro de 
notas para escrituras diversas número duzentos 
e quatro, no Cartório Notarial de Pemba, a cargo 
de Rui Lágrimas Inácio Ezequiel Chichango, 
conservador/notário superior, foi constituída 
uma sociedade unipessoal  por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada por 
Abdul Razac  Juma Rent-a-Car – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, pelo sócio Abdul Razac 
Juma que se regerá pelas cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Abdul Razac Juma Rent-a-Car – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, sociedade unipessoal 
por quotas de responsabilidade limitada, criada 
por tempo indeterminado, tendo a sua sede na 
Avenida Vinte e Cinco de Setembro, na cidade 
de Pemba, província  de Cabo Delgado, podendo 
estabelecer delegações ou outras formas de 
representação, noutras provincias do país ou 
no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto a prestação de 
serviços e actividades na área de aluguer de 
veículos automóveis sem condutor rent-a-car.
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ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, é integralmente subscrito e 
realizado, é de cem mil meticais, correspondente 
a uma única quota, correspondente a cem por 
cento do capital social, pertencente ao sócio 
único Abdul Razac Juma.

ARTIGO QUARTO

(Cessão e oneração de quota)

O sócio único poderá dividir e ceder a sua 
quota, bem como constituir quaisquer ónus ou 
encargos sobre a sua própria quota.

ARTIGO QUINTO

(Decisões do sócio único)

As decisões sobre matérias que por lei 
são reservadas a deliberação dos sócios serão 
tomadas pelo sócio único e registadas em livro 
de actas destinadas a esse fim, sendo por aquela 
assinada.

ARTIGO SEXTO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada pelo sócio único Abdul Razac 
Juma, que terá todos poderes necessários à 
administração dos negócios da sociedade, 
obrigando-a mediante assinatura, podendo 
abrir e movimentar as contas bancárias, bem 
como tomar de aluguer bens móveis e imóveis 
da sociedade.

Dois) A sociedade poderá obrigar-se pala 
assinatura de um procurador nos termos e 
limites que forem conferidos pela assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Negócios jurídicos entre o sócio único                  
e a sociedade)

O negócio jurídico celebrado directamente 
ou por interposta pessoa, entre a sociedade e o 
sócio único deve constar sempre de documento 
escrito, e ser necessário, útil ou conveniente à 
prossecução do objecto da sociedade, sob pena 
de nulidade.

ARTIGO OITAVO

(Contas da sociedade)

O exercício social coincide com o ano civil 
e o balanço fechar-se-á com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano.

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pelo sócio único, dos 
mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos de Pemba, dez de 
Novembro de dois mil e quinze. — A Técnica, 
Ilegível.

 Loagro, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de vinte e seis de Março de dois 
mil e quinze, lavrada de folhas noventa a 
noventa  e quatro o livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos e cinquenta e sete, 
da Conservatória dos Registos e Notariado de 
Chimoio, perante mim, a cargo de Arafat Nadim 
D’Almeida Jumá Zamila, licenciada em Direito, 
conservadora e notária superior, em pleno 
exercício de funções notariais, compareceu 
como outorgante: 

Primeiro. Félix Felisberto Mangore, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, natural                                                                
de Beira, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 070100362197B, emitido em seis de Julho 
de dois mil dez, pelos Serviços Provinciais 
de Identificação Civil de Manica-Chimoio, 
e residente no bairro Três de Fevereiro em 
Mafambisse; 

Segundo. Rafael Alfiato, solteiro, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Mussorize, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 060104437504B, emitido em vinte e três 
de Outubro de dois mil e treze, pelos Serviços 
Provinciais de Identificação Civil de Manica-
-Chimoio e residente no bairro Fepom, nesta 
cidade de Chimoio;

Terceiro. Paulo Felisberto Alfiato, maior, 
solteiro, natural de Mussorize, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identi-
dade n.º 06010492532A, emitido em vinte e 
seis de Agosto de dois mil e catorze, pelos 
Serviços Provinciais de Identificação Civil de 
Manica-Chimoio, e residente no bairro Quatro, 
nesta cidade de Chimoio. 

Verifiquei a identidade do outorgante pela 
exibição do seu documento de identificação 
acima referido. 

E por eles foi dito:

Que pelo presente acto, constituem uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá nos termos dos seguintes 
estatutos e legislação aplicável: 

PRIMEIRO

(Sede e denominação)

Um) A sociedade em a sua sede nesta cidade 
de Chimoio, província de Manica no bairro 
Soalpo, complexo textafrica. 

Dois) A sociedade comercial adopta a deno-
minação de Loagro, Limitada.

SEGUNDO

(Mudança da sede e representação)

Um) A gerência poderá deslocar livremente 
a sua sede social fora da cidade de Chimoio. 

Dois) Criação de sucursais, filiais, agências 
ou outras formas de representação, no território 
nacional ou no estrangeiro deverão ser mediante 
a deliberação da assembleia geral.

Três) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando o seu início a partir da 
data da assinatura da presente escritura pública.

TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Venda de material de ferragem;
b) Eléctrica; e
c) Venda de material de construção.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades para além da principal ou 
associar-se com outras empresas ou ainda 
participar no capital de outras desde que tragam 
benefícios para a sociedade e os sócios acordem. 

QUARTO

(Capital social e distribuição de quotas)

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em dinheiro é de cem mil 
meticais, correspondente à soma de três quotas 
desiguais, assim distribuídas: uma de valor 
nominal de quarenta mil meticais, equivalente 
a quarenta por cento, pertencente ao sócio Félix 
Felisberto Mangore e duas de valores nominais 
de trinta mil meticais cada, equivalente a trinta 
por cento do capital cada, pertencentes aos 
sócios Rafael Alfiato e Paulo Felisberto Alfiato, 
respectivamente. Só será admitida a entrada 
de novos sócios mediante a deliberação da 
assembleia geral. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído de acordo com as necessidades, 
mediante a deliberação da assembleia geral.

QUINTO

(Administração e gerência)

A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
ele, activa e passivamente será exercida pelo 
sócio Félix Felisberto Mangore, que desde 
já fica nomeado gerente, com dispensa de 
caução com ou sem remuneração, conforme 
vier a ser deliberado pela assembleia geral.                                             
E será presidida pelo sócio gerente nomeado.                              
A sociedade fica obrigada em todos os seus 
actos e contratos pela assinatura do gerente 
nomeado. 
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SEXTO

(Mandatários ou procuradores)

Por acto da gerência, a sociedade poderá 
nomear mandatários ou procuradores da 
mesma para a prática de determinados actos 
ou categorias de actos, atribuindo tais poderes 
através de procuração.

SÉTIMO

(Vinculações)

A sociedade obriga-se em todos os seus actos 
e contratos pela assinatura do sócio-gerente 
nomeado, sendo válida qualquer assinatura 
dos sócios. 

OITAVO

(Obrigações de letras de favor, fianças                 
e abonações)

Um) A gerência não poderá obrigar a socie-
dade em letras de favor, fianças, abonações, nem 
em quaisquer actos semelhantes ou estranhos 
aos negócios sociais.

Dois) As obrigações mencionadas no núme-
ro anterior do presente artigo ocorrerão exclu-
sivamente quando a assembleia geral assim o 
deliberar por uma maioria simples.

NONO

(Cessão divisão transmissão de quotas)

Um)  Não sãs permitidas cessões e divisões 
de quotas, no todo ou em parte, onerosa ou 
gratuitamente, aos estranhos, sem a deliberação 
por maioria absoluta da assembleia geral. 

Dois) No caso de cessão e divisão de 
quotas os sócios gozam, em primeiro lugar, 
a sociedade, em segundo lugar, do direito de 
preferência. 

Três) Os casos mencionados nos números 
anteriores do presente artigo, não se aplicam 
a transmissão mortes causa por herança aos 
descendentes. 

Quatro) Caso não hajam descendentes a 
quota reverterá a favor da sociedade ou será 
dividida equitativamente entre os sócios, sendo 
pago ao herdeiro correspondente a quota. 

DÉCIMO

(Participação em outras sociedades                    
ou empresas)

Um) Mediante prévia deliberação dos sócios 
fica permitida a participação da sociedade em 
agrupamentos complementares de empresas, 
bem como em sociedades com objecto diferente, 
ou reguladas por lei especial, e inclusivamente 
como social de responsabilidade limitada. 

Dois) É vedado aos sócios solitária ou 
conjuntamente, por si ou por interposta pessoa 
exercer actividades que coincidam em todo ou 
em parte com o objecto da sociedade, salvo nos 
casos da deliberação da assembleia geral. 

DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações suplementares)

Os sócios podem deliberar que lhes sejam 
exigidas prestações suplementares.

DÉCIMO SEGUNDO

(Amortização de quotas)

A sociedade, por deliberação da assembleia 
geral, a realizar no prazo de trinta dias, contados 
do conhecimento do respectivo facto, poderá 
amortizar qualquer quota, nos casos seguintes:

a) Por acordo dos sócios; 
b) Por penhora, arresto ou qualquer outro 

acto que implique a arrematação ou 
adjudicado ao seu titular; 

c) Por parelha judicial ou extrajudicial 
de quota, na parte em que não foi 
adjudicado ao seu titular. 

d) Por infracção do sócio em outorgar a 
escritura de cedência da sua quota, 
depois dos sócios ou a sociedade 
terem declarado preferir na cessão, 
de harmonia com o disposto do 
artigo nono deste contrato. 

DÉCIMO TERCEIRO

(Pagamento pela quotas amortizada)

A contrapartida da amortização da quota, nos 
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do artigo 
anterior, se a lei não dispuser de outro modo, 
será igual ao valor da quota segundo o último 
balanço legalmente a provado.

DÉCIMO QUARTO

(Início da actividade)

A sociedade poderá entrar imediatamente em 
actividade, ficando desde já o gerente autorizado 
a efectuar o levantamento do capital social para 
fazer faca ás despesas de constituição.

Conservatória dos Registos e Notariado                   
de  Chimoio, vinte e seis de Maio de dois mil       
e   quinze. — O Técnico, Ilegível. 

Air Promotion Group 
Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e três de Dezembro de dois 
mil e catorze, foi matriculada na Conserva-                                 
tória do Registo de Entidades Legais sob                       
NUEL 100563657, uma sociedade denominada 
Air Promotion Group Mozambique, Limitada, 
entre:

A-Z Travel Solutions and Tours, Limitada, 
uma sociedade comercial devidamente 
constituída sob a lei moçambicana, 
registada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob o n.º 100274566, 

com sede na Avenida Mártires de Mueda, 
número setecentos e sete, rés-do-chão, 
Hotel Cardoso, em Maputo, neste acto 
representada pela senhora Jie Wang 
portadora do Passaporte n.º G2635504, 
emitido a onze de Dezembro de dois mil e 
sete, pelo Governo da República da China, 
com domicílio profissional na Avenida 
Mártires de Mueda, número setecentos 
e sete, rés-do-chão,Hotel Cardoso em 
Maputo, com poderes bastantes para o efeito 
conferido acta do conselho de administração, 
datada do dia oito de Dezembro de dois mil 
e catorze, que ora aqui se junta;

Cláudio Eliazare Banze, cidadão moçambicano, 
natural de Nampula, titular do Bilhete 
de Identificação n.º 110100248229P, 
emitido aos doze de Outubro de dois mil 
e dez, pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo, pela senhora Jie Wang portadora 
do Passaporte n.º G2635504, emitido a 
onze de Dezembro de dois mil e sete, pelo 
Governo da República da China, com 
domicílio profissional na Avenida Mártires 
de Moeda, número setecentos e sete, rés-                                                              
-do-chão, Hotel Cardoso, em Maputo, com 
poderes bastantes para o efeito conferido por 
procuração datada do dia oito de Dezembro 
de dois mil e catorze, que ora aqui se junta., 
entre si, justo e acertado o presente contrato 
de sociedade, que se regerá pelas disposições 
legais aplicáveis e pelos termos e condições 
seguintes:  

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação Air 
Promotion Group Mozambique, Limitada, e 
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
Maputo, Avenida Martires de Mueda, número 
setecentos e sete, rés-do-chão, Hotel Cardoso, 
em Maputo, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO 

Duração 

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado. 

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades nas seguintes áreas: 

a) Representação Comercial de Compan-
hias Aéreas (GSA);
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b) Celebração e implementação de 
acordos interline, 

c) Consultoria de viagens e turismo;
d) Prestação de serviços em geral; e
e) Importação e exportação de produtos, 

incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as acti-
vidades da sociedade. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo realizar contratos de 
mútuo e hipotecas ou onerar os bens da socie-
dade, arrendar, comprar, vender e dispor livre-
mente da propriedade adquirida. 

Três) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos de 
desenvolvimento que de alguma forma concorr-
am para o preenchimento do seu objecto social, 
bem como aceitar concessões, adquirir e gerir 
participações sociais no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação. 

CAPÍTULO II 

Do capital social 

ARTIGO QUARTO 

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
encontrando-se dividido em duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de doze mil meticais, cor-
respondente a sessenta por cento do 
capital social, pertencente à sócia 
A-Z Travel Solutions and Tours, 
Limitada; 

b) Uma quota de oito mil meticais, corres-
pondentes a quarenta por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Cláudio Eliazare Banze. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os sócios, porém, 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições fixados por 
deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e transmissão de quotas 

Um) A divisão e a transmissão de quotas, 
carecem de informação prévia à sociedade. 

Dois) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de trinta dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão ou trans-
missão de quotas que não observe o preceituado 
no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO 

Amortização de quotas 

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio. 

ARTIGO OITAVO

Morte, incapacidade ou dissolução                    
dos sócios 

Em caso de morte, incapacidade ou dis-
solução de qualquer um dos sócios, os herdeiros 
ou sucessores legalmente constituídos do 
falecido ou representantes da sociedade dis-
solvida, exercerão os referidos direitos e deveres 
sociais, devendo mandatar um de entre eles que 
a todos represente na sociedade enquanto a 
respectiva quota se mantiver indivisa. 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais, administração                
e representação da sociedade 

ARTIGO NONO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral, 
o conselho de administração e o fiscal único. 

ARTIGO DÉCIMO 

Assembleia geral 

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente na sede social ou em qualquer 
outro sítio dentro do território nacional a 
ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para a deliberação 
do balanço anual de contas e do exercício e, 
extraordinariamente, quando convocada pelo 
conselho de administração ou sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada. 

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Três) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração, por carta 
registada com aviso de recepção ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária à 
tomada de deliberação, quando seja esse o caso. 

Quatro) Por acordo expresso dos sócios, 
pode ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro sócio, 
mediante simples carta dirigida ao conselho 
de administração e por esta recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-                                                                                   
-se-á representar na assembleia geral pela pes-
soa física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Votação 

Um) A assembleia geral considera-se regu-
larmente constituída para deliberar qualquer 
que seja o número de sócios presentes ou 
representados, salvo o disposto no número três 
abaixo. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados. 

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento  
dos votos do capital social. 

Quatro) Os sócios podem votar com procu-
ração dos outros sócios ausentes, e não será 
válida, quanto às deliberações que importem 
modificação do pacto social ou dissolução 
da sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais quanto ao objecto da mesma 
deliberação. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um conselho de 
administração composto por três adminis-
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tradores, sendo desde já nomeados para o efeito 
os senhores Cláudio Eliazare Banze, Jie Wang 
e Firmino Naftal. 

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da assembleia 
geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) A gestão corrente da sociedade é 
confiada a um director-geral, sendo desde já 
nomeado para o efeito a senhora  Jie Wang por 
um período de quatro anos automaticamente 
renováveis. A assembleia geral pode a qualquer 
momento revogar o mandato do director-geral. 

Quatro) A gestão será regulada nos termos 
de um regulamento interno a ser aprovado pelo 
conselho de administração. 

Cinco) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura de um administrador; 
b) Pela assinatura conjunta de dois admi-

nistradores, caso seja nomeado mais 
do que um administrador; ou

c) Pela assinatura do director-geral se 
existir e dentro dos poderes que lhe 
forem conferidos; ou

d) Pela assinatura do mandatário a quem 
a administração tenha confiado 
poderes necessários e bastantes por 
meio de procuração. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Fiscal único 

Um) A fiscalização da sociedade será exer-
cida por um fiscal único eleito pela assembleia 
geral ordinária, mantendo-se em funções até à 
assembleia geral ordinária seguinte, podendo 
ser reeleito por uma ou mais vezes. 

Dois) O fiscal único será auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 

Três) A assembleia geral deliberará sobre 
a caução a prestar pelo fiscal único, podendo 
dispensá-la. 

Quatro)  O fiscal único  poderá ser remune-
rado nos termos em que a assembleia geral                       
o vier a fixar. 

CAPÍTULO IV 

Do exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) O conselho de administração apre-
sentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 

acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                     
da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os liqui-
datários, nomeados pela assembleia geral, dos 
mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da as-
sembleia geral. 

CAPÍTULO VI 

Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, e demais legislação aplicável. 

Maputo, dez de Dezembro de dois mil                     
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Brown Buttons 
Investimentos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e sete de Novembro de dois 
mil e quinze, foi matriculada na Conserva-                            
tória do Registo de Entidades Legais sob                 
NUEL 100626047, uma sociedade denominada 
Brown Buttons Investimentos, Limitada, entre:

Katharina Martina  Braun, de nacionalidade 
alemã e residente em Maputo, portadora 
do Cartão de Identidade para Pessoal de 

Serviço em Missão Diplomática, número 
duzentos e vinte e quatro barra GPE barra 
dois mil e onze, emitido pelo Ministério 
dos Negócios Estrangeiros e Cooperação a 
onze de Junho de dois mil e quinze e válido 
até onze de Junho de dois mil e dezassete, 
com domicílio habitual na Avenida Vinte 
e Quatro de Julho, número mil oitocentos 
e noventa e cinco, quinto andar esquerdo, 
Bairro Central, cidade de Maputo;

Paulino José Estache Botao, natural da Beira, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100238916J, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo, aos onze de Julho de dois mil e 
quinze, com domicílio na Avenida Vladmir 
Lenine número três mil e trinta e seis, 
terceiro A, flat oito, bairro da Coop, cidade 
de Maputo; e

Edson Hernani Lichuge Sumbana, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambi-
cana, portador do Bilhete de Identidade                                            
n.º 110101779888J, emitido pela Direcção 
de Identificação Civil de Maputo, a dezoito 
de Abril de dois mil e treze, com domicílio 
habitual na Avenida Vinte e Quatro de Julho 
número cento e quarenta e cinco, décimo 
oitavo andar esquerdo, bairro da Polana 
Cimento, cidade de Maputo.

As partes acima identificadas têm, entre si, 
justo e acertado o presente contrato de socie-
dade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Brown & Buttons Investimentos, Limitada, e 
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
cidade de Maputo, na província de Maputo, 
na República de Moçambique, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, no território 
nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO  

Duração 

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado. 

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades nas seguintes áreas: 

a) Exploração  turística;
b) Exploração  mineira;
c) Comércio por grosso e a retalho de 

produtos;
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d) Imobiliária, nomeadamente, explo-
ração, gestão e arrendamento de 
imóveis, venda de imóveis, inter-
mediação nas operações de compra 
e venda de imóveis, entre outras;

e) Prestação de serviços em geral;
f) Construção civil e obras públicas, 

incluindo consultoria nas áreas 
de construção civil, pontes, obras 
hidráulicas, etc.;

g) Actividade   agrícola; e
h) Importação e exportação de produtos, 

incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as acti-
vidades da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

Três) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos de 
desenvolvimento que de alguma forma concor-
ram para o preenchimento do seu objecto social, 
bem como aceitar concessões, adquirir e gerir 
participações sociais no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação. 

CAPÍTULO II 

Do capital social 

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de trinta mil meticais, 
encontrando-se dividido em duas quotas desi-
guais, distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de quinze mil e trezentos 
meticais, correspondente a cin-
quenta e um por cento do capital 
social, pertencente a senhora 
Katharina Martina Braun; 

b) Uma quota de catorze mil e setecentos 
meticais, correspondente a trinta e 
nove por cento do capital social, 
pertencente ao senhor Paulino José 
Estache Botão; e

c) Uma quota de três mil meticais, corres-
pondente a  dez por cento do capital 
social, pertencente ao senhor Edson 
Hernani Lichuge Sumbana. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO 

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os sócios, porém, 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições fixados por 
deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e transmissão de quotas 

Um) A divisão e a transmissão de quotas 
carecem de informação prévia à sociedade.

Dois) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de trinta dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão ou trans-
missão de quotas que não observe o preceituado 
no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO 

Amortização de quotas 

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio. 

ARTIGO OITAVO 

Morte ou incapacidade dos sócios 

Em caso de morte ou incapacidade de qual-
quer um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes do 
incapacitado, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver indi-
visa. 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais, administração                     
e representação da sociedade 

ARTIGO NONO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral, 
o conselho de administração e o fiscal único. 

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral 

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente na sede social ou em qualquer outro 
lugar, desde que no território nacional,a ser 
definido pelo presidente, uma vez por ano, 
para a deliberação do balanço anual de contas 
e do exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada pelo conselho de administração                                                  

ou sempre que for necessário, para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada. 

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.

Três) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração, por carta 
registada com aviso de recepção ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária à 
tomada de deliberação, quando seja esse o caso. 

Quatro) Por acordo expresso dos sócios, 
pode ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro sócio, 
mediante simples carta dirigida ao conselho 
de administração e por este  recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-                                                                                   
-se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Votação 

Um) A assembleia geral considera-se regu-
larmente constituída para deliberar qualquer 
que seja o número de sócios presentes ou 
representados, salvo o disposto no número 
três  abaixo. 

Dois) As deliberações da assembleia  geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social. 

Quatro) Os sócios podem votar com procu-
ração dos outros sócios ausentes, e não será 
válida, quanto às deliberações que importem 
modificação do pacto social ou dissolução 
da sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais quanto ao objecto da mesma 
deliberação. 
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um conselho de 
administração composto por três adminis-
tradores, sendo desde já nomeados para o 
efeito, os senhores Katharina Martina Braun, 
Paulino José Estache Botão e Martin Thomas 
Albrecht Braun.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo deli-
beração em contrário da assembleia geral, 
podendo ser eleitas pessoas estranhas à socie-
dade, sendo dispensada a prestação de qualquer 
caução para o exercício do cargo. 

Três) A gestão corrente da  sociedade é 
confiada a um director-geral, a ser designado 
pelo conselho de administração, por um período 
de um ano renovável. O conselho de admi-
nistração pode a qualquer momento revogar o 
mandato do director-geral. 

Quatro) A gestão  será regulada nos termos 
de um regulamento interno  a ser aprovado pelo 
conselho da administração. 

Cinco) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura conjunta de dois admi-
nistradores; ou 

b) Pela assinatura do director-geral; ou 
c) Pela assinatura do mandatário a quem 

dois administradores ou o director-
-geral tenham confiado poderes 
necessários e bastantes por meio 
de procuração. 

Seis) Nos actos e documentos de mero expe-
diente é suficiente a assinatura de qualquer um 
dos administradores, ou do director-geral ou do 
mandatário da sociedade com poderes bastantes 
para pacto.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO  

Fiscal único 

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um fiscal único eleito pela 
assembleia geral ordinária, mantendo-se 
em funções até à assembleia geral ordinária 
seguinte, podendo ser reeleito por uma ou 
mais vezes. 

Dois) O fiscal único será auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 

Três) A assembleia geral deliberará sobre 
a caução a prestar pelo fiscal único, podendo 
dispensá-la. 

Quatro)  O fiscal único poderá ser remunerado 
nos termos em que a assembleia geral o vier a 
fixar. 

CAPÍTULO IV 

Do exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) O conselho de administração apre-
sentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante  dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral. 

CAPÍTULO V 

Da dissolução e liquidação                         
da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os liqui-
datários, nomeados pela assembleia geral, dos 
mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da as-
sembleia geral. 

CAPÍTULO VI 

Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Disposições finais  

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, e demais legislação aplicável. 

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                     
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Construções Langa e Filhos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, de 
dezoito de Setembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo                         

de Entidades Legais sob NUEL 100655268, 
uma sociedade denominada  Construções Langa 
e Filhos, Limitada, que se regerá pelos presentes 
estatutos.

É constituída uma sociedade de responsa-
bilidade limitada de Nelson Samuel Manso 
Langa, maior, solteiro, natural de Maputo, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 100101062712Q, 
emitido aos quatro de Abril de dois mil e onze, 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil de 
Maputo, residente no bairro Patrice Lumumba, 
quarteirão oito, casa número cento e vinte três, 
Machava, cidade da Matola, que outorga neste 
acto por si e em representação das suas filhas 
menores de nome e Ester Haney Nelson Langa, 
menor, natural de Machava, e Sónia Kikana de 
Mónica Langa, menor, natural de Maputo e 
residente no bairro Patrice Lumumba, quarteirão 
oito, casa número  cento  vinte   e três, Machava 
que se rege pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Construções Langa e Filhos, Limitada, que 
se regerá pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indetermi-                   
nado contando-se o seu início a partir da data 
do presente contacto.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sede localiza-se, no bairro de Nkobe, 
casa número sessenta sete, parcela novecentos 
e setenta A, Maputo-província.

Dois) Quando devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá abrir 
filiais, sucursais, agência ou outras formas de 
representação em território nacional ou no estran-                                                                                         
geiro de acordo com a deliberação tomada para 
o efeito, pela assembleia geral.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ainda ser confiada   mediante 
contracto, à entidade pública ou privada legal-
mente constituída ou registadas.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objectivo princi-
pal a construção civil.

Dois) A sociedade poderá, associar-se 
com outras empresas, quer participando no 
seu capital requer em regime de participação 
não societária, segundo quaisquer modalidade 
admitidas por lei.

Três) A sociedade poderá exercer activi-
dades em qualquer outro ramo, desde que o 
sócio resolva explorar e par os quais as neces-
sárias autorizações.
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CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social, é de cinquenta mil 
meticais, subscrito em dinheiro, e já realizado, 
correspondente a cem por cento do capital 
social, assim distribuído:

a) Nelson Samuel Manso Langa, com 
uma quota no valor de vinte e 
cinco mil meticais, correspondente  
à cinquenta porcento do capital 
social;

b) Ester Haney Nelson Langa, com 
uma quota no valor de doze mil 
e quinhentos meticais, corres-
pondente à  vinte   e cinco porcento  
do capital social;

c) Sónia Kikana de Mónica Langa 
com uma quota no valor de doze 
mil quinhentos meticais, corres-
pondente à  vinte   e cinco porcento  
do capital social.

ARTIGO SEXTO

Não são exigíveis prestações suplementares 
do capital, mas os sócios fazer suprimentos 
de que a sociedade carecer, ao juízo e demais 
condições a estabelecer.

CAPÍTULO III

SECÇÃO I

Da administração gerência e representação

ARTIGO SÉTIMO

Parágrafo único. A administração e a 
representação da sociedade em juízo e fora 
de activa e passivamente serão exercidas pelo 
sócio-gerente Nelson Samuel Manso Langa.

ARTIGO OITAVO

Parágrafo único. Os actos de mero expediente 
poderão ser individualmente assinados pela 
gerência ou por qualquer empregado da socie-
dade devidamente autorizado pela gerência.

ARTIGO NONO

É proibido aos gerentes e procuradores 
obrigarem a sociedade em actos estranhos aos 
negócios da mesma, quando não devidamente 
conferidos os poderes de procuradores com 
poderes necessários conferidos para repre-
sentarem a sociedade em actos solenes.

ARTIGO DÉCIMO

Por interdição ou falecimento dos sócios, a 
sociedade continuará com os seus herdeiros ou 
seus representantes legais em caso de interdição 
os quais nomearão  um que a todos represente 
na sociedade, enquanto a sua quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Parágrafo primeiro. O ano social coincide 
com o ano civil.

Parágrafo segundo. O balanço e a conta de 
resultados de cada exercício serão encerrados 
com referência a trinta e um de Dezembro e 
carecem de aprovação da gerência, que para o 
efeito se deve fazé-lo não após um de Abril do 
no seguinte.

Parágrafo terceiro. Caberá aos gerentes 
decidir sobre aplicação dos lucros apurados 
dedução dos impostos e das provisões legal-
mente estipuladas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Parágrafo primeiro. A sociedade só se 
dissolve nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em tudo o mais que fique omisso regularão 
as disposições legais vigentes na República                
de Moçambique.

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                   
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

ARRAZU – Nails & Beauty, 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e seis de Novembro de dois 
mil e quinze, foi matriculada na Conserva-                            
tória do Registo de Entidades Legais sob                         
NUEL 100678047, uma sociedade denomi-
nada Arrazu – Nails & Beauty, Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Pelo presente documento particular, nos 
termos do artigo noventa do Código Comercial, 
a senhora Silvia Catarina dos Santos, de nacio-
nalidade moçambicana, solteira, natural de 
Maputo, residente na Avenida Vinte e Quatro de 
Julho, número dois mil e setecentos e sessenta e 
um, sexto andar  flat catorze, cidade de Maputo, 
com Bilhete de Identidade n.º 110101748649B 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil, válido até treze  de Dezembro de dois mil 
e dezasseis.

Constitui uma sociedade sob  a forma de 
sociedade comercial por quotas unipessoal com 
um único sócio denominada Arrazu – Nails 
e Beauty, Sociedade Unipessoal, Limitada, 
com base nas disposições legais em vigor na 
República de Moçambique, devendo a mesma 
reger-se pelas disposições contidas nos artigos 
dos estatutos em anexo.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Arrazu – Nails & Beauty, Sociedade Unipes-
soal, Limitada, tem a sua sede social na cidade 
de Maputo e exerce a sua actividade em todo o 
território nacional e estrangeiro.

Dois) A  sociedade é unipessoal por quotas 
e rege-se pelas normas específicas aplicáveis a 
este tipo de sociedade, pelo presente contrato 
e pelas demais disposições legais aplicáveis.

Três) A sociedade poderá por simples deli-
beração mudar a sua sede social, criar e extinguir 
filiais, sucursais, agências, dependências, escri-
tórios ou qualquer outra forma de represen-
tação, no território nacional ou no estrangeiro, 
mediante deliberação da assembleia geral e 
observando os condicionalismos da lei.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indetermi-
nado, tendo o seu início na data de registo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercí-
cio das seguintes actividades:

a) Serviços de higiene pessoal, estética 
e beleza (manicure, pedicure, 
massagens de relaxamento e tera-
pêuticas, depilação, maquiagem, 
cabeleireiro, limpeza de pele); 

b) Importação e exportação de produtos, 
incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as acti-
vidades da sociedade;

c) Prestação de serviços nas áreas de 
agenciamento, consignações e repre-                                                                            
sentações.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades para as quais venha a ser autorizada 
e que não contrariem a lei.

Três) A sociedade poderá livremente adquirir 
participações em sociedades já constituídas ou 
a constituir ainda que com objecto diferente do 
seu, em sociedades reguladas por leis especiais e 
em agrupamentos complementares de empresas 
e outras formas de associação comercial.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
representado por uma única quota, com iqual 
valor nominal, pertencente à sócia única Sílvia 
Catarina dos Santos.
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ARTIGO QUINTO

(Admistração)

Um) A administração da sociedade e a 
representação, em juízo ou fora dele, activa e 
passivamente competirá a sócia única ou a um 
gerente nomeado por decisão desta.

Dois) A sociedade  pode constituir mandatá-
rios/procuradores da própria sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura da sócia única;
b) Pela assinatura de mandatários, nos 

termos dos respectivos instrumentos 
de mandato.

ARTIGO SÉTIMO

(Decisões da sócia única)

Nos termos legais, a sócia única exercerá as 
competências atribuídas às assembleias gerais, 
registando em acta as suas decisões.

ARTIGO OITAVO

(Distribuição de resultados)

Os lucros líquidos resultantes do balanço, 
deduzida a percentagem obrigatória para a 
constituição do fundo de reserva legal, serão 
distribuídos à socia única, salvo se por decisão 
desta, forem afectos, total ou parcialmente, à 
constituição ou reforço de outros fundos ou 
destinados a outras aplicações específicas.

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
estabelecidos na lei.

Dois) Compete à sócia única decidir sobre 
a fixação dos poderes dos liquidatários, 
incluindo quanto a continuação da actividade 
da sociedade, a obtenção de empréstimos, a 
alienação do património social, em globo ou em 
partes, o trespasse do estabelecimento e sobre 
a partilha do activo, quando a ela houver lugar, 
em espécie ou em valor.

ARTIGO DÉCIMO

(Contratos com a sócia única)

Fica autorizada a realização de negócios 
jurídicos entre a sócia única e a sociedade, desde 
que os mesmos sejam necessários à prossecução 
do objecto da sociedade e obedeçam ao precei-
tuado no artigo trezentos e vinte e nove do 
Código Comercial.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Normas subsidiárias)

Em tudo o que estiver omisso, aplicar-se-á 
as disposições do Código Comercial (publicado 
pela lei número um barra dois mil e cinco).

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                   
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

ABC Insurance Brokers, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e sete de Novembro de dois 
mil e quinze, foi matriculada na Conserva-                           
tória do Registo de Entidades Legais sob                     
NUEL 100678764, uma sociedade denomi-        
nada ABC Insurance Brokers, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Raphael Juma Juma, solteiro, 
natural de Kisumu-Kenya, residente aciden-
talmente no bairro da Malhangalene B, 
quarteirão trinta e cinco, casa número trinta e 
cinco, rés-do-chão, cidade de Maputo, portador 
do Passaporte n.º C038354, emitido aos vinte 
e sete de Outubro de dois mil e quinze, em 
Nairobi-Kenya; e

Segundo. Adérito Benaias Langa, maior, 
solteira, natural de Maputo de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade  
n.º 110100337393B, residente no quarteirão  
dez, casa número vinte e oito, Chamanculo B, 
cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entere si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação                      
de ABC Insurance Brokers, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um)  A sociedade tem a sua sede na Rua da 
Resistência, Malhangalene B, quarteirão trinta  
e cinco, casa número trinta e cinco, rés-do-chão 
cidade de Maputo.

Dois) Por  deliberação  social, a sociedade 
poderá mudar a sede social para qualquer outro 
local, dentro da mesma cidade ou do país, 
e poderá abrir sucursais, filiais, delegações 
ou outras formas de representação quer no 
estrangeiro, quer no território nacional, devendo 
notificar os sócios, por escrito, dessa mudança.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem  por objecto social 
principal o exercício das seguintes actividades:

a) Corretores em seguros de vida;
b) Corretores em seguros geral; e
c) Consultores de seguros.

Dois) A sociedade poderá ainda ter por 
objecto social outras actividades conexas ou 
não com o objecto principal, desde que os sócios 
assim deliberem.

Três) A sociedade  poderá participar a 
adquirir participações no capital social de 
outras sociedades, ainda que estas tenham um 
objecto social diferente do da sociedade; bem 
como pode associar-se, seja qual for a forma 
de associação, com outras empresas ou socie-
dades.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
e correspondente á soma de duas  quota assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
dezanove mil meticais, e corres-
pondendo a noventa e cinco por 
cento cento do capital social, 
pertencente ao sócio Raphael Juma 
Juma;

b) Outra quota no valor nominal, 
mil meticais, correspondendo a 
cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Adérito 
Benaias Langa.

ARTIGO QUINTO

 (Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Poderão ser exigidas prestações suple-
mentares de capital, desde que a assembleia 
geral assim o decida.

Dois) As prestações suplementares não 
vencem juros e só serão reembolsáveis aos 
sócios desde que, se por efectuada a restituição 
líquida da sociedade não fique inferior á soma 
do capital e da reserva legal.

Três) Os sócios poderão fazer á sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o diferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral, que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios é 
livre e não carece do consentimento da socie-
dade.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
dependem do consentimento de sociedade, 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito, de prefe-
rência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

Quatro) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota a terceiros, estranhos á sociedade, devera 
comunicar, por escrito aos sócios não cedentes 
a sua intenção de cedência identificando o 
nome do potencial adquirente, o preço e demais 
condições e termos da venda.
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Cinco) Cada sócio, não cedente dispõem 
do prazo de sessenta dias úteis consecutivos a 
contar da data de recepção da comunicação do 
sócio cedente para exercer, por escrito, o direito 
de preferência.

Seis) A venda da quota pelo sócio cedente  
deverá  ser efectuada no prazo máximo de trinta 
dias consecutivos a contar da data da última 
resposta, sob pena de caducidade.

Sete) A transmissão de quota sem obser-
vância do estipulado neste artigo são nulas, não 
produzindo qualquer efeito perante a sociedade 
e perante os sócios não cedentes.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas nas 
seguintes situações:

a) Em caso de exclusão ou exoneração 
de sócio;

b) Em caso de separação judicial de 
pessoas e bens ou divórcio de sócio;

c) Em caso de prática de acto ilícito ou de 
concorrência desleal, susceptível de 
prejudicar ou que tenha prejudicado 
a sociedade.

Dois) A sociedade não pode amortizar quotas 
que não estejam integralmente liberadas, salvo 
no caso de redução do capital social.

Três) Se a sociedade tiver direito de amortizar 
a quota pode, em vez disso, adquirí-la ou fazê-
-la adquirir por sócio ou terceiro. No primeiro 
caso, ficam suspensos todos os direitos e deveres 
inerentes á quota, enquanto ela permanecer na 
sociedade.

Quatro) A sociedade só podem deliberar 
amortizar uma quota quando, á data da deli-
beraçâo a sua situação líquida da sociedade não 
se tornar, por efeito da amortização, inferior á 
soma do capital social e da reserva legal.

Cinco) O preço de amortização consistem 
no pagamento ao sócio do valor da quota que 
resultar da avaliação realizada por auditor de 
contas sem relação com a sociedade, sendo o 
preço apurado pago em três prestações iguais 
que se vencem respectivamente, seis meses, um 
ano e dozoito meses após a fixação definitiva 
da contrapartida.

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião                                        
da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá, ordinaria-
mente, uma vez por ano, para apreciação, apro-

vação ou modificação do balanço e contas de 
exercício, e extraordinariamente, sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral  é   convocada por 
qualquer gerente ou por sócios representando 
pelo menos, dez per cento do capital, mediante 
carta registada com aviso de recepção dirigida 
aos sócios com a antecedência mínima de 
quinze dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e manifestarem 
unanimemente a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto, 
salvo nos casos em que a lei proíbe.

Quatro) Os sócios  individuais poderá 
fazer-se representar nas assembleias gerais por 
outros sócios, mediante carta simples dirigida 
ao presidente da mesa da assembleia, ou por 
terceiros estranhos á sociedade, mediante 
procuração com poderes especiais; os sócios 
pessoas colectivas far-se-ão representar pelo 
representante indicado em carta, sendo que 
o documento de representação pode ser 
apresentado até ao momento do início da 
assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Competências)

Dependem da deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a) Nomeação e exoneração dos admi-
nistradores;

b) Amortização, aquisição e oneração de 
quotas e prestação de consentimento 
á cessão de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares do capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Propositura de acções judiciais contra 

administradores;
f) Contratação de empréstimos bancários 

e prestação de garantias com bens 
do activo imobilizado da sociedade;

g) Aquisição, oneração, alienação, 
cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimento comercial da 
sociedade, bem como aquisição, 
oneração, alienação de bens 
imóveis da sociedade ou ainda 
alienação e oneraçáo de bens do 
activo imobilizado da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração da sociedade)

Um) A administação e gestão da sociedade 
e sua representação em juizo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já cargo do sócio 
maioritário Raphael  Juma  Juma.

Dois) Os administradores terão todos 
os poderes necessários á representação da 
sociedade, em juizo e fora dele, bem como todos 
os poderes necessários á administração dos 
negócios da sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais.

Três) Os administradores poderão constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados   ou categorias de actos e 
delegar entre si os respectativos poderes para 
determinados negócios ou espécie de negócios.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessaria a assinatura ou 
intervenção de sócio maioritário.

Cinco) É vedado aos administradores obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras de 
favor e outros actos e contratos estranhos ao 
objecto social.

Seis) É nulo todo e qualquer acto practicado 
pelos gerentes, contrario ao abjecto social da 
empresa, como fiança, garantias a favor de 
terceiros ou estranhos a sociedade

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois)  Os lucros líquidos apurados em cada 

exercício, deduzidos da parte destinada a reserva 
legal e a outras reservas que a assembleia geral 
deliberar constituir, serão distribuídos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dessolve-se nos casos e 
nos termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação serão feitos na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

(Omissões)

Todas as omissões a estes estatutos serão 
reguladas de acordo com as disposições do 
código comercial e demais legislação aplicável.

 Maputo, dois de Dezembro de dois mil                   
e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRÁFICOS NA INM, E. P. NOVOS            
EQUIPAMENTOS  NOVOS  SERVIÇOS  DESIGN GRÁFICO                                

AO  SEU  DISPOR

Imprensa Nacional de Moçambique, E. P.  – Rua da Imprensa, n. º 283 – Tel: + 258 21 42 70 21/2 – Cel.: + 258 82 3029296,  Fax: 258 324858 ,       C.P.  275,  
e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz  – www.imprensanac.gov.mz

Nossos serviços:

— Maketização, Criação 

    de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 

     e Digital;

— Encadernação e Restauração    

      de Livros;

— Pastas de despachos, 

    impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República para
o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ............................. 10.000,00MT  
— As três séries por semestre ........................ 5.000,00MT

Preço da assinatura anual:

Séries 
I ..................................................................... 5.000,00MT
II .................................................................... 2.500,00MT
III ................................................................... 2.500,00MT

Preço da assinatura semestral:
I ..................................................................... 2.500,00MT
II .................................................................... 1.250,00MT
III ................................................................... 1.255,00MT

Delegações:  
Beira —Rua Correia de Brito, n.º 1529 – R/C      
             Tel.: 23 320905  
                Fax: 23 320908

Quelimane — Rua Samora Machel,  n.º 1004, 
  Tel.: 24 218410  Fax: 24 218409

Pemba — Rua Jerónimo Romeiro, Cidade Baixa n.º 1004 
Tel.: 27 220509  Fax: 27 220510


